
 

 

 

EDITAL DE ABERTURA DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

 

 

ÓRGÃO: Município de Caieiras. 

especializada para prestação de

destinada aos servidores da V

16 (dezesseis) horas/aula, para até 10 (dez)

MODALIDADE: Pregão Eletrônico. 

10h00min do dia 29/09/202

PROPOSTAS COMERCIAIS

interessadas poderão retirar o edital pelo site 

informações pelo telefone (11) 4445 

horário das 09:00h às 16:00h. 

 

 

 

 

 

ELAINE CRISTINA OLIVEIRA DE LIMA

 

 

 

 

 

BERTURA DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0

: Município de Caieiras. EDITAL: 050/2026. OBJETO: Contratação de empresa 

especializada para prestação de serviço de capacitação presencial, na modalidade in company, 

destinada aos servidores da Vigilância Sanitária Municipal de Caieiras, com carga horária total de 

16 (dezesseis) horas/aula, para até 10 (dez) participantes, conforme edital e seus anexos

: Pregão Eletrônico. O RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS

2026 até às 10h00min do dia 13/10/2026 e 

PROPOSTAS COMERCIAIS: no horário das 10h05min do dia 13/10

interessadas poderão retirar o edital pelo site www.portaldecomprascaieir

s pelo telefone (11) 4445 - 9203 ou pelo site www.portaldecomprascaieiras.com.br

horário das 09:00h às 16:00h. Não enviamos o edital por fax e/ou correio. 

Caieiras, 25 de setembro de 2.026. 

ELAINE CRISTINA OLIVEIRA DE LIMA 

Departamento de Licitação 

 

 

 

 

 

 

 

 

050/2026 

ontratação de empresa 

serviço de capacitação presencial, na modalidade in company, 

Sanitária Municipal de Caieiras, com carga horária total de 

edital e seus anexos.  

O RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: será das 

ABERTURA DAS 

/2026. As empresas 

www.portaldecomprascaieiras.com.br. Maiores 

www.portaldecomprascaieiras.com.br, no 



 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

O MUNICÍPIO DE CAIEIRAS

realizada licitação na modalidade 

obedecendo a Lei Federal nº 14.133/2021, respeitando

Complementares 123/2006 e 147/2014. Mais as cláusulas e condições estabelecidas p

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de

presencial, na modalidade in company, destinada aos servidores da Vigilância

de Caieiras, com carga horária total de 16 (dezesseis) horas/

conforme edital e seus anexos

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DISPUTA DE LANCES:

 

Data Horário 

29/09/2026 10h00min 

13/10/2026 10h00min 

13/10/2026 10h05min 

Tão logo encerrada a abertura 

e avaliação das propostas. 

 

LOCAL DOS EVENTOS SUPRA

referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

 

As informações e os procedimentos desta licitação serão executados pelo Departamento de 

Licitação do Município de Caieiras. Comunica

licitacoes@caieiras.sp.gov.br 

www.portaldecomprascaieiras.com.br

Caieiras.  

 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 050/2026 

Processo Administrativo nº 14887/2026 

 

PREAMBULO 

MUNICÍPIO DE CAIEIRAS, por meio da Secretaria solicitante, torn

realizada licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO do tipo

obedecendo a Lei Federal nº 14.133/2021, respeitando-se, ainda, os ditames das Leis 

Complementares 123/2006 e 147/2014. Mais as cláusulas e condições estabelecidas p

ontratação de empresa especializada para prestação de serviço de capacitação 

presencial, na modalidade in company, destinada aos servidores da Vigilância

de Caieiras, com carga horária total de 16 (dezesseis) horas/aula, para até 10 (dez)

edital e seus anexos, nos seguintes termos: 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DISPUTA DE LANCES: 

Descritivo 

 Início do recebimento das propostas

(www.portaldecomprascaieiras.com.br) 

 Fim do recebimento das propostas 

(www.portaldecomprascaieiras.com.br) 

Abertura e avaliação das 

(www.portaldecomprascaieiras.com.br) 

Tão logo encerrada a abertura  Abertura e disputa de lances 

(www.portaldecomprascaieiras.com.br) 

LOCAL DOS EVENTOS SUPRA: www.portaldecomprascaieiras.com.br

referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 

cedimentos desta licitação serão executados pelo Departamento de 

Licitação do Município de Caieiras. Comunicação pelo telefone (11) 4445

 ou licitacao.caieiras@gmail.com, Internet através do site 

www.portaldecomprascaieiras.com.br, ou ainda no Portal de Transparência do Município de 

 

torna público que será 

do tipoMENOR PREÇO, 

se, ainda, os ditames das Leis 

Complementares 123/2006 e 147/2014. Mais as cláusulas e condições estabelecidas pelo edital. 

serviço de capacitação 

presencial, na modalidade in company, destinada aos servidores da Vigilância Sanitária Municipal 

aula, para até 10 (dez) participantes, 

propostas  no site 

propostas 

propostas 

www.portaldecomprascaieiras.com.br. Para todas as 

cedimentos desta licitação serão executados pelo Departamento de 

ção pelo telefone (11) 4445-9203, e-mails 

, Internet através do site 

, ou ainda no Portal de Transparência do Município de 



 

 

Advertência: O Município de Caieiras ADVERTE a todos os Licitantes

penalizar Empresas que descumpram o pactuado. Solicitamos que as Empresas apresentem suas 

Propostas e Lances de forma consciente, com a certeza de que poderão cumprir com a efetiva 

entrega do objeto da forma como foi pedido no Edit

qualidade exigidos. Vale lembrar também que os pedidos de realinhamento de preço são 

exceções à regra, destinados sempre a situações excepcionalíssimas, e somente serão deferidos, 

se em total consonância com a Le

forma séria e consciente, visando evitar problemas, tanto para a Administração Pública como 

para as Empresas.  

 

As informações constantes neste Edital e em seus Anexos são complementares entre 

que todas devem ser consideradas para os fins a que se destinam. 

 

Futuras alegações relacionadas com o desconhecimento de quaisquer informações constantes deste 

Edital e seus Anexos, bem como dos preceitos legais pertinentes não serão consider

admitidas, inclusive quando da execução do contrato ou instrumento equivalente.

 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de

modalidade in company, destinada aos servidores da Vig

com carga horária total de 16 (dezesseis) horas/aula, para até 10 (dez)

edital e seus anexos.   

 

2. ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS

2.1. É facultada a qualquer interessado a 

convocatório do pregão e seus anexos, observado para tanto, o prazo de até 03(três) dias úteis 

anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, na forma do edital, 

através do Portal de Compras do Município 

2.2. As impugnações deverão ser protocoladas pelos interessados, por meio eletrônico, 

(três) dias úteis anteriores à data 

Compras do Município www.portaldecomprascaieiras.com.br

2.3. Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do Preg

fazê-lo, por meio do seu representante

suas razões, devendo juntar memoriais no prazo de 

Advertência: O Município de Caieiras ADVERTE a todos os Licitantes, que não está hesitando 

penalizar Empresas que descumpram o pactuado. Solicitamos que as Empresas apresentem suas 

Propostas e Lances de forma consciente, com a certeza de que poderão cumprir com a efetiva 

entrega do objeto da forma como foi pedido no Edital e dentro dos prazos, preços e padrões de 

qualidade exigidos. Vale lembrar também que os pedidos de realinhamento de preço são 

exceções à regra, destinados sempre a situações excepcionalíssimas, e somente serão deferidos, 

se em total consonância com a Lei. Ratificamos, portanto, que as propostas sejam efetivadas de 

forma séria e consciente, visando evitar problemas, tanto para a Administração Pública como 

As informações constantes neste Edital e em seus Anexos são complementares entre 

que todas devem ser consideradas para os fins a que se destinam.  

Futuras alegações relacionadas com o desconhecimento de quaisquer informações constantes deste 

Edital e seus Anexos, bem como dos preceitos legais pertinentes não serão consider

admitidas, inclusive quando da execução do contrato ou instrumento equivalente.

ontratação de empresa especializada para prestação de serviço de capacitação presencial, na 

modalidade in company, destinada aos servidores da Vigilância Sanitária Municipal de Caieiras, 

com carga horária total de 16 (dezesseis) horas/aula, para até 10 (dez) participantes, conforme 

2. ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS 

É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato 

convocatório do pregão e seus anexos, observado para tanto, o prazo de até 03(três) dias úteis 

anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, na forma do edital, 

o Portal de Compras do Município www.portaldecomprascaieiras.com.br

As impugnações deverão ser protocoladas pelos interessados, por meio eletrônico, 

anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, através 

www.portaldecomprascaieiras.com.br; 

o final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do Preg

por meio do seu representante, manifestando sua intenção com registro da síntese das 

suas razões, devendo juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias. Os interessados ficam, desde 

, que não está hesitando 

penalizar Empresas que descumpram o pactuado. Solicitamos que as Empresas apresentem suas 

Propostas e Lances de forma consciente, com a certeza de que poderão cumprir com a efetiva 

al e dentro dos prazos, preços e padrões de 

qualidade exigidos. Vale lembrar também que os pedidos de realinhamento de preço são 

exceções à regra, destinados sempre a situações excepcionalíssimas, e somente serão deferidos, 

i. Ratificamos, portanto, que as propostas sejam efetivadas de 

forma séria e consciente, visando evitar problemas, tanto para a Administração Pública como 

As informações constantes neste Edital e em seus Anexos são complementares entre si, de modo 

Futuras alegações relacionadas com o desconhecimento de quaisquer informações constantes deste 

Edital e seus Anexos, bem como dos preceitos legais pertinentes não serão consideradas e/ou 

admitidas, inclusive quando da execução do contrato ou instrumento equivalente. 

serviço de capacitação presencial, na 

Sanitária Municipal de Caieiras, 

participantes, conforme 

 

apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato 

convocatório do pregão e seus anexos, observado para tanto, o prazo de até 03(três) dias úteis 

anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, na forma do edital, 

www.portaldecomprascaieiras.com.br.  

As impugnações deverão ser protocoladas pelos interessados, por meio eletrônico, até 03 

fixada para abertura da sessão pública, através do Portal de 

o final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do Pregoeiro poderá 

, manifestando sua intenção com registro da síntese das 

. Os interessados ficam, desde 



 

 

logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual nú

término do prazo do recorrente;

2.4. A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso;

2.5. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quan

justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente;

2.6. Os recursos contra decisões do Pregoeiro terão efeito suspensivo;

2.7. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

2.8. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação no prazo de 

02 (dois) dias úteis, contado da data da impugnação.

2.9. Acolhida à impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do 

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

 

3. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

3.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em 

especial, as seguintes atribuições:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;

c) abrir as propostas de preços;

d) analisar a aceitabilidade das propostas;

e) desclassificar propostas indicando os motivos;

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

h) declarar o vencedor; 

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;

j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico;

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação e,

l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de 

penalidades previstas na legislação.

 

4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

4.1. Poderão participar desta Licitação qualquer firma individual ou sociedade, regularmente 

estabelecida no País, que seja especializada no objeto desta licitação e que satisfaça todas as 

exigências, especificações e normas

logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do 

término do prazo do recorrente; 

A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso;

Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quan

justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente; 

Os recursos contra decisões do Pregoeiro terão efeito suspensivo; 

de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

iro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação no prazo de 

02 (dois) dias úteis, contado da data da impugnação. 

Acolhida à impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

3. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em 

especial, as seguintes atribuições: 

trabalhos da equipe de apoio; 

responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

abrir as propostas de preços; 

analisar a aceitabilidade das propostas; 

desclassificar propostas indicando os motivos; 

dimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;

verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

ta da sessão com o auxílio eletrônico; 

encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação e,

abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de 

penalidades previstas na legislação. 

4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

Poderão participar desta Licitação qualquer firma individual ou sociedade, regularmente 

estabelecida no País, que seja especializada no objeto desta licitação e que satisfaça todas as 

exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos; 

mero de dias, que começarão a correr do 

A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso; 

Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 

de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

iro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação no prazo de 

Acolhida à impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em 

dimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 

encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação e, 

abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de 

Poderão participar desta Licitação qualquer firma individual ou sociedade, regularmente 

estabelecida no País, que seja especializada no objeto desta licitação e que satisfaça todas as 



 

 

4.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação 

por ela exigida para o respectivo cadastramento junto ao Portal de Compras de Caieiras;

4.3. É vedada a participação de e

participe, seja a que título for, servidor público do Município de Caieiras;

4.4. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas que possuam nos seus quadros, 

funcionários ou servidores do Município de Caieiras, inclusive na condição de sócio ou dirigente, 

bem como as enquadradas em quaisquer das hipóteses a seguir elencadas:

a) se encontrem sob falência, recuperação judicial, concurso de credores, dissolução ou liquidação, 

salvo as que apresentarem o Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em 

pleno vigor conforme determina a Súmula 50 do TCE/SP;

b) que estejam impedidas ou suspensas de licitar e contratar com Administração Pública Municipal, 

ou declaradas inidôneas para licitar ou contratar pelos órgãos da Administração Pública Municipal, 

Estadual e ou Federal, durante o prazo de suspensão indicado, conforme determina a Súmula 51 do 

TCE/SP; 

c) estrangeiras que não funcionem no País e,

d) cujo objeto social não seja compatível com objeto da contratação.

4.5. Em nenhuma hipótese será concedido prazo adicional ou permitido a inclusão ou apresentação 

de documentos ou informações que devam ser inseridas no momento da habilitação ou da proposta. 

O Pregoeiro se reserva no direito de exigir em qualquer época ou oportunidade, a exibição de 

documentos ou prestação de informações complementares que julgar necessários ao perfeito 

esclarecimento e comprovação da documentação apresentada, além de proceder a diligências e 

verificações, na forma da lei. 

4.6. O licitante deverá estar credenciado, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital 

para apresentação da proposta e início do pregão.

4.7. O custo de operacionalização e uso do sistema, 

àprovedora do sistema eletrônico, o valor por ele escolhido, a título de taxa pela utilização dos 

recursos de tecnologia da informação.

 

5. CREDENCIAMENTO DO LICITANTE NO SISTEMA LICITAÇÕES DO PORTAL DE 

COMPRAS DE CAIEIRAS

5.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear por meio do 

instrumento de mandato, com firma reconhecida, ou outro meio que comprove a autenticidade da 

assinatura, operador devidamente credenciado, atribuindo poderes para formular lances de preços 

praticar todos os demais atos e operações no site: 

Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação 

por ela exigida para o respectivo cadastramento junto ao Portal de Compras de Caieiras;

. É vedada a participação de empresas em forma de consórcios ou grupos de empresas; das quais 

participe, seja a que título for, servidor público do Município de Caieiras; 

Não será admitida nesta licitação a participação de empresas que possuam nos seus quadros, 

vidores do Município de Caieiras, inclusive na condição de sócio ou dirigente, 

bem como as enquadradas em quaisquer das hipóteses a seguir elencadas: 

a) se encontrem sob falência, recuperação judicial, concurso de credores, dissolução ou liquidação, 

as que apresentarem o Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em 

pleno vigor conforme determina a Súmula 50 do TCE/SP; 

b) que estejam impedidas ou suspensas de licitar e contratar com Administração Pública Municipal, 

eas para licitar ou contratar pelos órgãos da Administração Pública Municipal, 

Estadual e ou Federal, durante o prazo de suspensão indicado, conforme determina a Súmula 51 do 

c) estrangeiras que não funcionem no País e, 

ja compatível com objeto da contratação. 

Em nenhuma hipótese será concedido prazo adicional ou permitido a inclusão ou apresentação 

de documentos ou informações que devam ser inseridas no momento da habilitação ou da proposta. 

o direito de exigir em qualquer época ou oportunidade, a exibição de 

documentos ou prestação de informações complementares que julgar necessários ao perfeito 

esclarecimento e comprovação da documentação apresentada, além de proceder a diligências e 

 

O licitante deverá estar credenciado, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital 

para apresentação da proposta e início do pregão. 

O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo dos licitantes 

àprovedora do sistema eletrônico, o valor por ele escolhido, a título de taxa pela utilização dos 

recursos de tecnologia da informação. 

CREDENCIAMENTO DO LICITANTE NO SISTEMA LICITAÇÕES DO PORTAL DE 

 

icas ou firmas individuais interessadas deverão nomear por meio do 

instrumento de mandato, com firma reconhecida, ou outro meio que comprove a autenticidade da 

assinatura, operador devidamente credenciado, atribuindo poderes para formular lances de preços 

praticar todos os demais atos e operações no site: www.portaldecomprascaieiras.com.br

Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação 

por ela exigida para o respectivo cadastramento junto ao Portal de Compras de Caieiras; 

mpresas em forma de consórcios ou grupos de empresas; das quais 

Não será admitida nesta licitação a participação de empresas que possuam nos seus quadros, 

vidores do Município de Caieiras, inclusive na condição de sócio ou dirigente, 

a) se encontrem sob falência, recuperação judicial, concurso de credores, dissolução ou liquidação, 

as que apresentarem o Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em 

b) que estejam impedidas ou suspensas de licitar e contratar com Administração Pública Municipal, 

eas para licitar ou contratar pelos órgãos da Administração Pública Municipal, 

Estadual e ou Federal, durante o prazo de suspensão indicado, conforme determina a Súmula 51 do 

Em nenhuma hipótese será concedido prazo adicional ou permitido a inclusão ou apresentação 

de documentos ou informações que devam ser inseridas no momento da habilitação ou da proposta. 

o direito de exigir em qualquer época ou oportunidade, a exibição de 

documentos ou prestação de informações complementares que julgar necessários ao perfeito 

esclarecimento e comprovação da documentação apresentada, além de proceder a diligências e 

O licitante deverá estar credenciado, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital 

ficará a cargo dos licitantes do certame, 

àprovedora do sistema eletrônico, o valor por ele escolhido, a título de taxa pela utilização dos 

CREDENCIAMENTO DO LICITANTE NO SISTEMA LICITAÇÕES DO PORTAL DE 

icas ou firmas individuais interessadas deverão nomear por meio do 

instrumento de mandato, com firma reconhecida, ou outro meio que comprove a autenticidade da 

assinatura, operador devidamente credenciado, atribuindo poderes para formular lances de preços e 

www.portaldecomprascaieiras.com.br; 



 

 

5.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará através de seu representante designado, 

o qual deverá manifestar em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e 

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital;

5.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 

sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 

privativa; 

5.4. Os procedimentos para credenciamento e obtenção de Login e Senha de acesso poderão ser 

iniciados diretamente no site de licitações, no endereço eletrônico 

www.portaldecomprascaieiras.com.br

sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão ser dirimidas através da central de 

atendimento aos licitantes, po

eletrônico www.portaldecomprascaieiras.com.br

5.5. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer p

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Empresa 

gestora do Portal de Compras de Caieiras;

5.6. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Portal de Compras de 

Caieiras a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 

por terceiros; 

5.7. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal jun

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

 

6. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO

6.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da 

proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa.

 

7. PARTICIPAÇÃO/PROPOSTAS/LANCES:

7.1. A participação no certame dar

intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 

por meio do sistema eletrônico no sítio 

Detalhes – Proposta Inicial. 

7.1.1. As propostas de preço deverão ser encaminhadas eletronicamente até a data e horário 

definido, conforme indicação na primeira página deste edital.

A participação do licitante no pregão eletrônico se dará através de seu representante designado, 

verá manifestar em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e 

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital; 

O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 

, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 

Os procedimentos para credenciamento e obtenção de Login e Senha de acesso poderão ser 

iniciados diretamente no site de licitações, no endereço eletrônico 

www.portaldecomprascaieiras.com.br acesso “Seja Um Fornecedor”. As dúvidas e esclarecimentos 

sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão ser dirimidas através da central de 

atendimento aos licitantes, por telefone, WhatsApp, Chat ou e-mail, disponíveis no endereço 

www.portaldecomprascaieiras.com.br. 

A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer p

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Empresa 

gestora do Portal de Compras de Caieiras; 

É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

da diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Portal de Compras de 

Caieiras a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 

O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO

everá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da 

proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa. 

PARTICIPAÇÃO/PROPOSTAS/LANCES: 

A participação no certame dar-se-á por meio da digitação do acesso Login e Senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 

por meio do sistema eletrônico no sítio www.portaldecomprascaieiras.com.br

 

As propostas de preço deverão ser encaminhadas eletronicamente até a data e horário 

definido, conforme indicação na primeira página deste edital. 

A participação do licitante no pregão eletrônico se dará através de seu representante designado, 

verá manifestar em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e 

O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 

, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 

Os procedimentos para credenciamento e obtenção de Login e Senha de acesso poderão ser 

iniciados diretamente no site de licitações, no endereço eletrônico 

acesso “Seja Um Fornecedor”. As dúvidas e esclarecimentos 

sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão ser dirimidas através da central de 

mail, disponíveis no endereço 

A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Empresa 

É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

da diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Portal de Compras de 

Caieiras a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 

to ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 

. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 

everá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da 

ogin e Senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 

www.portaldecomprascaieiras.com.br, opção Mais 

As propostas de preço deverão ser encaminhadas eletronicamente até a data e horário 



 

 

7.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrôn

do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

 

8. PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO

8.1. O encaminhamento de pro

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas 

as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes

verdadeiras suas propostas e lances;

8.2. O cadastramento da proposta não poderá conter informações que possam identificar o licitante, 

observando as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, atentando também 

para a data e horário para início da disputa, conforme disposto na folha de rosto; 

8.3. A proposta deverá ser apresentada com a indicação do 

SERVIÇO e VALOR TOTAL DA PROPOSTA 

a) Os valores deverão ser cotados em moeda nacional, em algaris

de no máximo 02 (duas) casas decimais após a vírgula, sendo desconsideradas as demais casas 

decimais, não adotando qualquer tipo de arredondamento;

b) Marca e descritivo de cada item

c) Preço unitário e total, expressos em moeda corrente nacional, apurado à data de sua apresentação 

incluindo, além do lucro, todas as despesas resultantes de impostos, taxas, tributos, fretes e demais 

encargos, assim como todas as despesas diretas ou indiretas relacionadas com o integ

fornecimento do objeto da presente licitação;

d) O prazo mínimo de validade das condições da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação; 

e) Declaração de que os preços apresentados contemplam todos os custos diretos e ind

incorridos na data da apresentação da proposta incluindo, entre outros: tributos, encargos sociais, 

material, despesas administrativas, seguro, frete e lucro; 

f) Declaração de que os produtos/serviços ofertados atendem todas as especificações exigi

Edital e seus anexos. 

g) A documentação exigida para proposta será considerada válida para todos os fins de direito 

dentro do prazo de 90 (noventa) dias contados da data de sua expedição, se outro não tiver sido 

assinalado em Ato Normativo ou no pró

h) Os preços cotados deverão ser referidos à data

considerando-se a condição de pagamento de até 30 (trinta) dias, contados da entrega do produto, 

Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

8. PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 

O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e 

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas 

as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes

verdadeiras suas propostas e lances; 

8.2. O cadastramento da proposta não poderá conter informações que possam identificar o licitante, 

observando as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, atentando também 

io para início da disputa, conforme disposto na folha de rosto; 

A proposta deverá ser apresentada com a indicação do VALOR UNITÁRIO E TOTAL DO 

e VALOR TOTAL DA PROPOSTA e ainda:  

deverão ser cotados em moeda nacional, em algarismo e por extenso, com centavos 

de no máximo 02 (duas) casas decimais após a vírgula, sendo desconsideradas as demais casas 

decimais, não adotando qualquer tipo de arredondamento; 

Marca e descritivo de cada item, se o caso; 

ressos em moeda corrente nacional, apurado à data de sua apresentação 

incluindo, além do lucro, todas as despesas resultantes de impostos, taxas, tributos, fretes e demais 

encargos, assim como todas as despesas diretas ou indiretas relacionadas com o integ

fornecimento do objeto da presente licitação; 

O prazo mínimo de validade das condições da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da 

Declaração de que os preços apresentados contemplam todos os custos diretos e ind

incorridos na data da apresentação da proposta incluindo, entre outros: tributos, encargos sociais, 

material, despesas administrativas, seguro, frete e lucro;  

Declaração de que os produtos/serviços ofertados atendem todas as especificações exigi

A documentação exigida para proposta será considerada válida para todos os fins de direito 

dentro do prazo de 90 (noventa) dias contados da data de sua expedição, se outro não tiver sido 

assinalado em Ato Normativo ou no próprio documento. 

Os preços cotados deverão ser referidos à data-limite de recebimento das propostas, 

se a condição de pagamento de até 30 (trinta) dias, contados da entrega do produto, 

ico durante a sessão pública 

do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 

posta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e 

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas 

as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 

8.2. O cadastramento da proposta não poderá conter informações que possam identificar o licitante, 

observando as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, atentando também 

io para início da disputa, conforme disposto na folha de rosto;  

VALOR UNITÁRIO E TOTAL DO 

mo e por extenso, com centavos 

de no máximo 02 (duas) casas decimais após a vírgula, sendo desconsideradas as demais casas 

ressos em moeda corrente nacional, apurado à data de sua apresentação 

incluindo, além do lucro, todas as despesas resultantes de impostos, taxas, tributos, fretes e demais 

encargos, assim como todas as despesas diretas ou indiretas relacionadas com o integral 

O prazo mínimo de validade das condições da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da 

Declaração de que os preços apresentados contemplam todos os custos diretos e indiretos 

incorridos na data da apresentação da proposta incluindo, entre outros: tributos, encargos sociais, 

Declaração de que os produtos/serviços ofertados atendem todas as especificações exigidas no 

A documentação exigida para proposta será considerada válida para todos os fins de direito 

dentro do prazo de 90 (noventa) dias contados da data de sua expedição, se outro não tiver sido 

limite de recebimento das propostas, 

se a condição de pagamento de até 30 (trinta) dias, contados da entrega do produto, 



 

 

não devendo, portanto, computar qualquer custo financeir

faturas. 

i) Serão desclassificadas as propostas que:

- Conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em vigor;

- Contenham mais de 02 (duas) casas decimais em seus valores unitários;

- Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a

perfeita identificação do produto/serviço licitado;

- Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital, 

ou seja, manifestamente inexeqüíveis ou acim

do pregoeiro; 

- Que basearem seus preços nos dos outros concorrentes ou oferecem reduções sobre as propostas 

mais vantajosas. 

8.4. No valor dos itens da proposta apresentada deverão estar incluídos IMPOST

ENCARGOS SOCIAIS E DEMAIS DESPESAS necessárias à perfeita execução do objeto licitado.

8.5. Após o cadastramento da proposta, não mais caberá desistência, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

8.6. O cadastramento da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as condições e 

obrigações inerentes ao certame que desde já, aceita e declara se enquadrar em todos os termos e 

condições constantes;  

8.7. Por força da legislação vigente, É VEDADA A I

pena de desclassificação. 

 

9. ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES

9.1. Da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante.

9.1.1. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão,

no Portal de Compras de Caieiras 

do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão

posteriormente os documentos de habilitação exigidos no edital.

a) A etapa de que trata o caput 

b) O envio da proposta, e posteriormente os documentos de habilitação exigidos no edital, nos 

termos do disposto no caput, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

9.1.2. A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início à sessão pública do pregão 

eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a 

aceitabilidade das propostas; 

não devendo, portanto, computar qualquer custo financeiro para o período de processamento das 

Serão desclassificadas as propostas que: 

Conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em vigor; 

Contenham mais de 02 (duas) casas decimais em seus valores unitários; 

, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a

perfeita identificação do produto/serviço licitado; 

Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital, 

inexeqüíveis ou acima do valor estimado pela Administração, por decisão 

Que basearem seus preços nos dos outros concorrentes ou oferecem reduções sobre as propostas 

8.4. No valor dos itens da proposta apresentada deverão estar incluídos IMPOST

ENCARGOS SOCIAIS E DEMAIS DESPESAS necessárias à perfeita execução do objeto licitado.

8.5. Após o cadastramento da proposta, não mais caberá desistência, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

adastramento da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as condições e 

obrigações inerentes ao certame que desde já, aceita e declara se enquadrar em todos os termos e 

Por força da legislação vigente, É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE, sob 

9. ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 

Da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante. 

9.1.1. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão,

no Portal de Compras de Caieiras www.portaldecomprascaieiras.com.br, proposta com a descrição 

do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão

posteriormente os documentos de habilitação exigidos no edital. 

caput será encerrada com a abertura da sessão pública.

b) O envio da proposta, e posteriormente os documentos de habilitação exigidos no edital, nos 

, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início à sessão pública do pregão 

eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a 

o para o período de processamento das 

, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a 

Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital, 

a do valor estimado pela Administração, por decisão 

Que basearem seus preços nos dos outros concorrentes ou oferecem reduções sobre as propostas 

8.4. No valor dos itens da proposta apresentada deverão estar incluídos IMPOSTOS, FRETES, 

ENCARGOS SOCIAIS E DEMAIS DESPESAS necessárias à perfeita execução do objeto licitado. 

8.5. Após o cadastramento da proposta, não mais caberá desistência, salvo por motivo justo 

adastramento da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as condições e 

obrigações inerentes ao certame que desde já, aceita e declara se enquadrar em todos os termos e 

DENTIFICAÇÃO DO LICITANTE, sob 

9.1.1. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente 

, proposta com a descrição 

do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, e 

será encerrada com a abertura da sessão pública. 

b) O envio da proposta, e posteriormente os documentos de habilitação exigidos no edital, nos 

A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início à sessão pública do pregão 

eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a 



 

 

9.2. Aberta à etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao 

sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será 

imediatamente informado de seu re

9.3. Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 

anteriormente registrado no sistema;

9.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aque

registrado em primeiro lugar; 

9.5. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado. O sistema 

participantes; 

9.6. Caso haja desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o 

Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos 

9.7. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será 

suspensa e terá reinício somente após reagendamento/comunicação expressa aos participantes, via 

Chat do sistema eletrônico, onde será des

9.8. A etapa de lances da sessão pública terá a duração inicial de 10 (dez) minutos. Após esta etapa, 

a duração da etapa de lances será prorrogada automaticamente pelo sistema, por mais 2 (dois) 

minutos, visando à continuidade da disputa, quando houver lance admissível ofertado nos últimos 2 

(dois) minutos, o sistema prorrogará automaticamente por mais 2 (dois) minutos, e assim 

sucessivamente, até que não sejam registrados quaisquer lances. Não havendo novos la

ofertados nas condições estabelecidas, a duração da prorrogação encerrar

quando finalizado o segundo minuto contado a partir do registro no sistema, do último lance que 

ensejar prorrogação; 

9.9. Devido a imprevisão de tempo extr

mínimo de lance a ser ofertado, evitando assim, cálculos de última hora, que poderá resultar em 

uma disputa frustrada por falta de tempo hábil;

9.10. O sistema informará a proposta de menor preço ime

de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do 

lance de menor valor; 

9.11. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado ao 

autor da proposta ou lance de menor preço. Porém, nas hipóteses de desempate e preferência de 

contratação, devem ser seguidas as disposições da Lei Complementar n.º 123/2006, em seus 

Artigos. 44 e 45. 

Aberta à etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao 

sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será 

imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor;

Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 

anteriormente registrado no sistema; 

Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aque

 

Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais 

Caso haja desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o 

Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados;

Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será 

suspensa e terá reinício somente após reagendamento/comunicação expressa aos participantes, via 

do sistema eletrônico, onde será designado dia e hora para continuidade da sessão;

A etapa de lances da sessão pública terá a duração inicial de 10 (dez) minutos. Após esta etapa, 

a duração da etapa de lances será prorrogada automaticamente pelo sistema, por mais 2 (dois) 

do à continuidade da disputa, quando houver lance admissível ofertado nos últimos 2 

(dois) minutos, o sistema prorrogará automaticamente por mais 2 (dois) minutos, e assim 

sucessivamente, até que não sejam registrados quaisquer lances. Não havendo novos la

ofertados nas condições estabelecidas, a duração da prorrogação encerrar-se

quando finalizado o segundo minuto contado a partir do registro no sistema, do último lance que 

Devido a imprevisão de tempo extra, as Empresas participantes deverão estimar o seu valor 

mínimo de lance a ser ofertado, evitando assim, cálculos de última hora, que poderá resultar em 

uma disputa frustrada por falta de tempo hábil; 

O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa 

de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do 

Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado ao 

or da proposta ou lance de menor preço. Porém, nas hipóteses de desempate e preferência de 

contratação, devem ser seguidas as disposições da Lei Complementar n.º 123/2006, em seus 

Aberta à etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao 

sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será 

cebimento e respectivo horário de registro e valor; 

Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 

Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do 

o autor dos lances aos demais 

Caso haja desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o 

dos atos realizados; 

Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será 

suspensa e terá reinício somente após reagendamento/comunicação expressa aos participantes, via 

ignado dia e hora para continuidade da sessão; 

A etapa de lances da sessão pública terá a duração inicial de 10 (dez) minutos. Após esta etapa, 

a duração da etapa de lances será prorrogada automaticamente pelo sistema, por mais 2 (dois) 

do à continuidade da disputa, quando houver lance admissível ofertado nos últimos 2 

(dois) minutos, o sistema prorrogará automaticamente por mais 2 (dois) minutos, e assim 

sucessivamente, até que não sejam registrados quaisquer lances. Não havendo novos lances 

se-á, automaticamente, 

quando finalizado o segundo minuto contado a partir do registro no sistema, do último lance que 

a, as Empresas participantes deverão estimar o seu valor 

mínimo de lance a ser ofertado, evitando assim, cálculos de última hora, que poderá resultar em 

diatamente após o encerramento da etapa 

de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do 

Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado ao 

or da proposta ou lance de menor preço. Porém, nas hipóteses de desempate e preferência de 

contratação, devem ser seguidas as disposições da Lei Complementar n.º 123/2006, em seus 



 

 

9.12. Caso haja a necessidade de ser suspenso o Pregão, te

o Pregoeiro designará novo dia e horário para a continuidade do certame.

 

10. DA SESSÃO PÚBLICA E DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

10.1. O Sistema Operacional utilizado será Através do endereço eletrônico 

www.portaldecomprascaieiras.com.br

deverão ser “exclusivamente” através do sistema.

10.2. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser 

número de telefone (81) 3877

10.3. Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante, em cada pregão 

eletrônico. 

10.4. O licitante deverá dispor de chave de identificação e senha,

eletrônico através do site utilizado para realização do certame.

10.5. A senha fornecida é de caráter pessoal e intransferível, sendo de inteira responsabilidade do 

proponente qualquer transação efetuada, não cabendo à Prefeitu

danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que utilizada indevidamente por terceiros.

10.6. O proponente se responsabiliza por todas as transações realizadas em seu nome, assumindo 

como firmes e verdadeiras as pro

terceiros, respondendo pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica e poderes para a 

realização das transações durante o procedimento licitatório. 

10.7. Digitar senha credenciada e c

estabelecidos, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

10.8. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, sendo 

responsável pelo ônus decorren

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

10.9. Não se permitirá a quaisquer dos licitantes solicitar o cancelamento de propostas após a sua 

inclusão.  

10.10. Anexar ao sistema às c

a) Os documentos relativos à habilitação da empresa licitante bem como, os Anexos 

Edital, salientando que, a empresa que se enquadrar no regime 

Anexo IV, sob pena de perda do direito ao tratamento diferenciado. Sistemicamente, serão 

liberados ao pregoeiro apenas os documentos de habilitação da empresa que vencer a etapa de 

lances.  

b) Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substitui

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para complementação de 

Caso haja a necessidade de ser suspenso o Pregão, tendo em vista a quantidade de lotes/itens, 

o Pregoeiro designará novo dia e horário para a continuidade do certame. 

10. DA SESSÃO PÚBLICA E DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

Sistema Operacional utilizado será Através do endereço eletrônico 

www.portaldecomprascaieiras.com.br,portanto, todas as transações que envolvem o certame 

deverão ser “exclusivamente” através do sistema. 

Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser 

número de telefone (81) 3877-1397, e-mail boletos@gmcontato.com.br. 

Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante, em cada pregão 

O licitante deverá dispor de chave de identificação e senha, para poder acessar o pregão 

eletrônico através do site utilizado para realização do certame. 

A senha fornecida é de caráter pessoal e intransferível, sendo de inteira responsabilidade do 

proponente qualquer transação efetuada, não cabendo à Prefeitura a responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que utilizada indevidamente por terceiros.

O proponente se responsabiliza por todas as transações realizadas em seu nome, assumindo 

como firmes e verdadeiras as propostas e os lances efetuados por seu representante legal ou 

terceiros, respondendo pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica e poderes para a 

realização das transações durante o procedimento licitatório.  

Digitar senha credenciada e cadastrar a proposta de preços, na data e horário limite 

estabelecidos, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, sendo 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da não observância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

Não se permitirá a quaisquer dos licitantes solicitar o cancelamento de propostas após a sua 

Anexar ao sistema às cópias digitalizadas dos documentos de habilitação:

Os documentos relativos à habilitação da empresa licitante bem como, os Anexos 

Edital, salientando que, a empresa que se enquadrar no regime ME/EPP deverá incluir também 

ena de perda do direito ao tratamento diferenciado. Sistemicamente, serão 

liberados ao pregoeiro apenas os documentos de habilitação da empresa que vencer a etapa de 

Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substitui

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para complementação de 

ndo em vista a quantidade de lotes/itens, 

Sistema Operacional utilizado será Através do endereço eletrônico 

,portanto, todas as transações que envolvem o certame 

Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida pelo 

Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante, em cada pregão 

para poder acessar o pregão 

A senha fornecida é de caráter pessoal e intransferível, sendo de inteira responsabilidade do 

ra a responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que utilizada indevidamente por terceiros. 

O proponente se responsabiliza por todas as transações realizadas em seu nome, assumindo 

postas e os lances efetuados por seu representante legal ou 

terceiros, respondendo pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica e poderes para a 

adastrar a proposta de preços, na data e horário limite 

Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, sendo 

te da perda de negócios diante da não observância de quaisquer 

Não se permitirá a quaisquer dos licitantes solicitar o cancelamento de propostas após a sua 

ópias digitalizadas dos documentos de habilitação: 

Os documentos relativos à habilitação da empresa licitante bem como, os Anexos II,III eVdeste 

deverá incluir também o 

ena de perda do direito ao tratamento diferenciado. Sistemicamente, serão 

liberados ao pregoeiro apenas os documentos de habilitação da empresa que vencer a etapa de 

Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para complementação de 



 

 

informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para 

apurar fatos existentes à época da abertura do certame ou atualiza

tenha expirado após a época da abertura do certame

c) Havendo restrições na comprovação da regularidade fiscal da documentação exigida, às 

empresasque se enquadram em ME ou EPP, será assegurado ao licitante mais bem classi

após a fase de lances, em sede de diligência com prazo até o máximo de 05 (cinco) dias uteis a ser 

definido pelo pregoeiro, a oportunidade para apresentação posterior, desde que o licitante tenha 

incluído as certidões, ainda que vencidas ou negativa

cadastramento das propostas. A regra destina

condições de executar o objeto deixem de ser contratados em virtude de problemas fiscais, com 

fulcro no Artigo 63, inciso III, da Lei F

d) Os documentos da empresa licitante, que necessitarem de assinatura e/ou os que não forem 

originais, deverão ser autenticados ou assinados digitalmente, conforme dispõe inciso I do Artigo 

70 da Lei nº 14.133/2.021. 

10.11. No dia e horário previsto neste Edital, o Pregoeiro dará início à sessão pública do pregão 

eletrônico, com a abertura automática das propostas e a sua divulgação, pelo sistema, na forma de 

grade ordenatória, em ordem crescente de preços.

10.12. A análise das proposta

neste Edital e seus anexos. 

10.13. Para efetuar seus lances as licitantes deverão estar conectadas ao sistema, para dar início à 

etapa competitiva. A cada lance ofertado a licitante será ime

recebimento ficando registrado o horário e valor.

10.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

10.15. Somente serão aceitos lances iguais ou superiores ao menor já ofertado, porém inferiores ao 

último lance dado pelo próprio licitante.

10.16. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

em que os licitantes apresentarão

nº 14.133/2.021. 

10.17. A etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de 

a duração da etapa de lances será prorrogada automaticamente pelo sistema

minutos, visando à continuidade da disputa, quando houver lance admissível ofertado nos últimos 2 

(dois) minutos, o sistema prorrogará automaticamente por mais 2 (dois) minutos, e assim 

sucessivamente, até que não sejam registrados quai

ofertados nas condições estabelecidas, a duração da prorrogação encerrar

informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para 

apurar fatos existentes à época da abertura do certame ou atualização de documentos cuja validade 

tenha expirado após a época da abertura do certame;  

Havendo restrições na comprovação da regularidade fiscal da documentação exigida, às 

empresasque se enquadram em ME ou EPP, será assegurado ao licitante mais bem classi

após a fase de lances, em sede de diligência com prazo até o máximo de 05 (cinco) dias uteis a ser 

definido pelo pregoeiro, a oportunidade para apresentação posterior, desde que o licitante tenha 

incluído as certidões, ainda que vencidas ou negativas na plataforma, no momento do 

cadastramento das propostas. A regra destina-se a evitar que licitantes potencialmente em 

condições de executar o objeto deixem de ser contratados em virtude de problemas fiscais, com 

fulcro no Artigo 63, inciso III, da Lei Federal 14.133/2.021; 

Os documentos da empresa licitante, que necessitarem de assinatura e/ou os que não forem 

originais, deverão ser autenticados ou assinados digitalmente, conforme dispõe inciso I do Artigo 

rário previsto neste Edital, o Pregoeiro dará início à sessão pública do pregão 

eletrônico, com a abertura automática das propostas e a sua divulgação, pelo sistema, na forma de 

grade ordenatória, em ordem crescente de preços. 

A análise das propostas pelo Pregoeiro visará o atendimento das condições estabelecidas 

Para efetuar seus lances as licitantes deverão estar conectadas ao sistema, para dar início à 

etapa competitiva. A cada lance ofertado a licitante será imediatamente informada do seu 

recebimento ficando registrado o horário e valor. 

Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

ente serão aceitos lances iguais ou superiores ao menor já ofertado, porém inferiores ao 

último lance dado pelo próprio licitante. 

Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, conforme Artigo 56, Inciso I, da Lei 

A etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de dez minutos

a duração da etapa de lances será prorrogada automaticamente pelo sistema

minutos, visando à continuidade da disputa, quando houver lance admissível ofertado nos últimos 2 

(dois) minutos, o sistema prorrogará automaticamente por mais 2 (dois) minutos, e assim 

sucessivamente, até que não sejam registrados quaisquer lances. Não havendo novos lances 

ofertados nas condições estabelecidas, a duração da prorrogação encerrar-se

informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para 

ção de documentos cuja validade 

Havendo restrições na comprovação da regularidade fiscal da documentação exigida, às 

empresasque se enquadram em ME ou EPP, será assegurado ao licitante mais bem classificado 

após a fase de lances, em sede de diligência com prazo até o máximo de 05 (cinco) dias uteis a ser 

definido pelo pregoeiro, a oportunidade para apresentação posterior, desde que o licitante tenha 

s na plataforma, no momento do 

se a evitar que licitantes potencialmente em 

condições de executar o objeto deixem de ser contratados em virtude de problemas fiscais, com 

Os documentos da empresa licitante, que necessitarem de assinatura e/ou os que não forem 

originais, deverão ser autenticados ou assinados digitalmente, conforme dispõe inciso I do Artigo 

rário previsto neste Edital, o Pregoeiro dará início à sessão pública do pregão 

eletrônico, com a abertura automática das propostas e a sua divulgação, pelo sistema, na forma de 

s pelo Pregoeiro visará o atendimento das condições estabelecidas 

Para efetuar seus lances as licitantes deverão estar conectadas ao sistema, para dar início à 

diatamente informada do seu 

Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

ente serão aceitos lances iguais ou superiores ao menor já ofertado, porém inferiores ao 

Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, 

lances públicos e sucessivos, conforme Artigo 56, Inciso I, da Lei 

dez minutos. Após esta etapa, 

a duração da etapa de lances será prorrogada automaticamente pelo sistema, por mais 2 (dois) 

minutos, visando à continuidade da disputa, quando houver lance admissível ofertado nos últimos 2 

(dois) minutos, o sistema prorrogará automaticamente por mais 2 (dois) minutos, e assim 

squer lances. Não havendo novos lances 

se-á, automaticamente, 



 

 

quando finalizado o segundo minuto contado a partir do registro no sistema, do último lance que 

ensejar prorrogação.  

10.18. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 

em ordem crescente de vantajosidade. 

10.19. Antes de anunciar o vencedor, o Pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema, contraproposta 

diretamente à licitante que tenha apresentado o lance de menor preço, para que seja obtido preço 

ainda melhor, quando decidirá pela sua aceitação

10.20. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 

de maneira que só poderá haver empa

10.21. Se ocorrer dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar; 

10.22. Se no decorrer da etapa competitiva houver a desconexão com o Pregoeiro o

permanecer acessível aos licitantes para recepção dos lances, retomando o Pregoeiro, quando 

possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos:

a) Se a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão será suspensa e ter

reinício somente após comunicação expressa aos licitantes, através de mensagem eletrônica, e

divulgando data e hora da reabertura da sessão; 

10.23. Com supedâneo no Artigo 57 da Lei Federal 14.133/2.021, fica facultado ao pregoeiro, 

durante a etapa competitiva de lances, observados reiterados lances irrisórios, estabelecer um valor 

percentual entre os lances, que deverá variar entre 0,01% a 5% do valor do menor lance. 

 

11. DA SESSÃO E DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO 

11.1. Esta licitação é do tipo 

preços propostos. 

11.2. Após a fase de lances se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por 

Microempresa-ME ou Empresa de Pequeno Porte

EPP até 5% (cinco por cento) superior à melhor proposta, estará configurado o empate previsto no 

Artigo 44, §2º da Lei Complementar nº 123/2006 de 14/12/2006.

11.3. Ocorrendo o empate, proceder

a) A Microempresa-ME ou a Empresa de Pequeno Porte

convocada para, no prazo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, apresentar nova 

proposta de preço inferior àquela considerada classificada em 1º (primeiro) lugar no certame, sob 

pena de preclusão do exercício do direito de desempate; 

quando finalizado o segundo minuto contado a partir do registro no sistema, do último lance que 

Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 

em ordem crescente de vantajosidade.  

Antes de anunciar o vencedor, o Pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema, contraproposta 

tenha apresentado o lance de menor preço, para que seja obtido preço 

ainda melhor, quando decidirá pela sua aceitação.  

A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 

de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

Se ocorrer dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar;  

Se no decorrer da etapa competitiva houver a desconexão com o Pregoeiro o

permanecer acessível aos licitantes para recepção dos lances, retomando o Pregoeiro, quando 

possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos: 

Se a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão será suspensa e ter

reinício somente após comunicação expressa aos licitantes, através de mensagem eletrônica, e

divulgando data e hora da reabertura da sessão;  

Com supedâneo no Artigo 57 da Lei Federal 14.133/2.021, fica facultado ao pregoeiro, 

a competitiva de lances, observados reiterados lances irrisórios, estabelecer um valor 

percentual entre os lances, que deverá variar entre 0,01% a 5% do valor do menor lance. 

11. DA SESSÃO E DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO 

MENOR PREÇO e a classificação se dará pela ordem crescente dos 

Após a fase de lances se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por 

ME ou Empresa de Pequeno Porte-EPP e houver proposta aprese

EPP até 5% (cinco por cento) superior à melhor proposta, estará configurado o empate previsto no 

Artigo 44, §2º da Lei Complementar nº 123/2006 de 14/12/2006. 

Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:  

ou a Empresa de Pequeno Porte-EPP, mais bem classificada será 

convocada para, no prazo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, apresentar nova 

proposta de preço inferior àquela considerada classificada em 1º (primeiro) lugar no certame, sob 

ena de preclusão do exercício do direito de desempate;  

quando finalizado o segundo minuto contado a partir do registro no sistema, do último lance que 

Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 

Antes de anunciar o vencedor, o Pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema, contraproposta 

tenha apresentado o lance de menor preço, para que seja obtido preço 

A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 

te entre propostas iguais (não seguidas de lances).  

Se ocorrer dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecerá aquele que for recebido e 

Se no decorrer da etapa competitiva houver a desconexão com o Pregoeiro o sistema poderá 

permanecer acessível aos licitantes para recepção dos lances, retomando o Pregoeiro, quando 

Se a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão será suspensa e terá 

reinício somente após comunicação expressa aos licitantes, através de mensagem eletrônica, e-mail, 

Com supedâneo no Artigo 57 da Lei Federal 14.133/2.021, fica facultado ao pregoeiro, 

a competitiva de lances, observados reiterados lances irrisórios, estabelecer um valor 

percentual entre os lances, que deverá variar entre 0,01% a 5% do valor do menor lance.  

11. DA SESSÃO E DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO  

e a classificação se dará pela ordem crescente dos 

Após a fase de lances se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por 

EPP e houver proposta apresentada por ME ou 

EPP até 5% (cinco por cento) superior à melhor proposta, estará configurado o empate previsto no 

EPP, mais bem classificada será 

convocada para, no prazo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, apresentar nova 

proposta de preço inferior àquela considerada classificada em 1º (primeiro) lugar no certame, sob 



 

 

b) Não sendo vencedora a ME ou EPP mais bem classificada, na forma do subitem anterior, serão 

convocadas as demais ME ou EPP remanescentes cujas propostas estejam dentro do limite 

estabelecido no caput desta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

c) No caso de o sistema eletrônico não convocar automaticamente a microempresa ou empresa de 

pequeno porte, o pregoeiro o fará através do “chat de mensagens” e este terá o praz

minutos para oferecer proposta inferior à então mais bem classificada através do “chat de 

mensagens”, sob pena de preclusão de direito. 

d) No caso de equivalência dos valores apresentados por ME e EPP que se encontrem no limite 

estabelecido no caput desta condição, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta; 

11.4. Na hipótese da não adjudicação nos termos previstos na condição anterior, o objeto licitado 

será adjudicado em favor da proposta classificada em 1º (primeiro) lugar na etapa de lances.

11.5. Na apreciação e no julgamento das propostas não será considerada qualquer oferta ou 

vantagem não prevista neste instrumento, nem serão permitidas ofertas de vantagens baseadas 

propostas das demais licitantes, obrigando

oferecida em sua proposta. 

11.6. Após o encerramento dos lances ou depois da negociação, quando for o caso, a licitante de 

menor preço será imediatamente inf

valor. 

11.7. As licitantes que deixarem de dar seus lances, terão suas propostas verificadas pelo Pregoeiro, 

para verificar se estão em conformidade ao custo estimado da aquisição.

11.8. Após o encerramento da etapa de lances, o pregoeiro irá solicitar e analisar a documentação 

da licitante classificada em 1º (primeiro) lugar, conferindo os documentos listados no Item 12 deste 

Edital. 

11.9. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável,

exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a 

sua compatibilidade, quando irá solicitar e analisar a documentação de habilitação da próxima 

participante, na ordem de class

lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com a participante 

para que seja obtido preço melhor.

11.10. Para efeito de complementação de informações acerca d

licitantes, ou atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame, 

poderá ser desencadeada durante a realização da própria sessão pública, diligência, com a 

apresentação, encaminhamento de documentos(s), ou com a verificação desenvolvida por meio 

Não sendo vencedora a ME ou EPP mais bem classificada, na forma do subitem anterior, serão 

convocadas as demais ME ou EPP remanescentes cujas propostas estejam dentro do limite 

t desta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

No caso de o sistema eletrônico não convocar automaticamente a microempresa ou empresa de 

pequeno porte, o pregoeiro o fará através do “chat de mensagens” e este terá o praz

minutos para oferecer proposta inferior à então mais bem classificada através do “chat de 

mensagens”, sob pena de preclusão de direito.  

No caso de equivalência dos valores apresentados por ME e EPP que se encontrem no limite 

desta condição, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;  

Na hipótese da não adjudicação nos termos previstos na condição anterior, o objeto licitado 

favor da proposta classificada em 1º (primeiro) lugar na etapa de lances.

Na apreciação e no julgamento das propostas não será considerada qualquer oferta ou 

vantagem não prevista neste instrumento, nem serão permitidas ofertas de vantagens baseadas 

propostas das demais licitantes, obrigando-se, no entanto, a prestar toda e qualquer atividade 

Após o encerramento dos lances ou depois da negociação, quando for o caso, a licitante de 

menor preço será imediatamente informada, da decisão do Pregoeiro de aceitar o lance de menor 

As licitantes que deixarem de dar seus lances, terão suas propostas verificadas pelo Pregoeiro, 

para verificar se estão em conformidade ao custo estimado da aquisição. 

cerramento da etapa de lances, o pregoeiro irá solicitar e analisar a documentação 

da licitante classificada em 1º (primeiro) lugar, conferindo os documentos listados no Item 12 deste 

Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se a licitante desatender as 

exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a 

sua compatibilidade, quando irá solicitar e analisar a documentação de habilitação da próxima 

participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou 

lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com a participante 

para que seja obtido preço melhor. 

Para efeito de complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes, ou atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame, 

urante a realização da própria sessão pública, diligência, com a 

apresentação, encaminhamento de documentos(s), ou com a verificação desenvolvida por meio 

Não sendo vencedora a ME ou EPP mais bem classificada, na forma do subitem anterior, serão 

convocadas as demais ME ou EPP remanescentes cujas propostas estejam dentro do limite 

t desta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;  

No caso de o sistema eletrônico não convocar automaticamente a microempresa ou empresa de 

pequeno porte, o pregoeiro o fará através do “chat de mensagens” e este terá o prazo de 05 (cinco) 

minutos para oferecer proposta inferior à então mais bem classificada através do “chat de 

No caso de equivalência dos valores apresentados por ME e EPP que se encontrem no limite 

desta condição, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

Na hipótese da não adjudicação nos termos previstos na condição anterior, o objeto licitado 

favor da proposta classificada em 1º (primeiro) lugar na etapa de lances. 

Na apreciação e no julgamento das propostas não será considerada qualquer oferta ou 

vantagem não prevista neste instrumento, nem serão permitidas ofertas de vantagens baseadas nas 

se, no entanto, a prestar toda e qualquer atividade 

Após o encerramento dos lances ou depois da negociação, quando for o caso, a licitante de 

ormada, da decisão do Pregoeiro de aceitar o lance de menor 

As licitantes que deixarem de dar seus lances, terão suas propostas verificadas pelo Pregoeiro, 

cerramento da etapa de lances, o pregoeiro irá solicitar e analisar a documentação 

da licitante classificada em 1º (primeiro) lugar, conferindo os documentos listados no Item 12 deste 

ou se a licitante desatender as 

exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a 

sua compatibilidade, quando irá solicitar e analisar a documentação de habilitação da próxima 

ificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou 

lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com a participante 

os documentos já apresentados pelos 

licitantes, ou atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame, 

urante a realização da própria sessão pública, diligência, com a 

apresentação, encaminhamento de documentos(s), ou com a verificação desenvolvida por meio 



 

 

eletrônico, ou ainda, por qualquer outro método que venha produzir o(s) efeito(s) 

indispensável(is),constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, conforme preceitua o 

Artigo 64 da Lei 14.133/2.021.

11.11. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância dos documentos 

despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo

habilitação e classificação.  

11.12. O Pregoeiro, observando

aplicará as penalidades previstas neste Edital.

11.13. Constatando o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o objeto será adjudicado ao 

autor da proposta ou lance de menor preço unitário.

11.14. O resultado deste certame, compreendendo a sua homologação, 

licitantes mediante publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo.

11.15. Os atos do procedimento e as circunstâncias relevantes serão registrados em ata e publicados 

pelo sistema. 

11.16. O(s) licitante(s) declarado(s) vencedor(es)

máximo de 02 (duas) horas após o encerramento deste Pregão, nova proposta atualizada, em 

conformidade com o Termo de Referência deste Edital e de acordo com o(s) correspondente(s) 

item(ns) adjudicado(s). 

11.17. A nova proposta atualizada deve ser apresentada, observando as orientações abaixo: 

a) Os valores unitários dos itens, não podem ser superiores aos valores unitários dos itens 

apresentados na proposta inicial;

b) Quando o certame for por lote, o valor uni

total da nova proposta atualizada, não pode ser superior ao valor do lote ofertado na sessão.

11.18. O NÃO CUMPRIMENTO DO ENVIO DA NOVA PROPOSTA FINAL acarretará na 

desclassificação da proposta vencedor

para a próxima licitante classificada.

11.19. No caso de o sistema eletrônico não convocar automaticamente a microempresa ou empresa 

de pequeno porte, o pregoeiro o fará através do “chat de mensagen

(cinco) minutos para oferecer proposta inferior à então mais bem classificada através do “chat de 

mensagens”, sob pena de preclusão de direito. 

  

12.  DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

eletrônico, ou ainda, por qualquer outro método que venha produzir o(s) efeito(s) 

onstatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, conforme preceitua o 

Artigo 64 da Lei 14.133/2.021. 

Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros ou 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica

despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fim de 

O Pregoeiro, observando-se o motivo do desatendimento das exigências habilitatórias, 

as penalidades previstas neste Edital. 

Constatando o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o objeto será adjudicado ao 

autor da proposta ou lance de menor preço unitário. 

O resultado deste certame, compreendendo a sua homologação, 

licitantes mediante publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo. 

Os atos do procedimento e as circunstâncias relevantes serão registrados em ata e publicados 

O(s) licitante(s) declarado(s) vencedor(es) deverá(ão) apresentar ao Pregoeiro, no prazo 

máximo de 02 (duas) horas após o encerramento deste Pregão, nova proposta atualizada, em 

conformidade com o Termo de Referência deste Edital e de acordo com o(s) correspondente(s) 

A nova proposta atualizada deve ser apresentada, observando as orientações abaixo: 

Os valores unitários dos itens, não podem ser superiores aos valores unitários dos itens 

apresentados na proposta inicial; 

Quando o certame for por lote, o valor unitário dos itens, devem obedecer à letra “a” e o valor 

total da nova proposta atualizada, não pode ser superior ao valor do lote ofertado na sessão.

O NÃO CUMPRIMENTO DO ENVIO DA NOVA PROPOSTA FINAL acarretará na 

desclassificação da proposta vencedora, sem prejuízo das sanções previstas, passando

para a próxima licitante classificada. 

No caso de o sistema eletrônico não convocar automaticamente a microempresa ou empresa 

de pequeno porte, o pregoeiro o fará através do “chat de mensagens” e este terá o prazo de 05 

(cinco) minutos para oferecer proposta inferior à então mais bem classificada através do “chat de 

mensagens”, sob pena de preclusão de direito.  

12.  DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

eletrônico, ou ainda, por qualquer outro método que venha produzir o(s) efeito(s) 

onstatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, conforme preceitua o 

Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros ou 

e sua validade jurídica, mediante 

lhes eficácia para fim de 

se o motivo do desatendimento das exigências habilitatórias, 

Constatando o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o objeto será adjudicado ao 

será comunicado às 

Os atos do procedimento e as circunstâncias relevantes serão registrados em ata e publicados 

deverá(ão) apresentar ao Pregoeiro, no prazo 

máximo de 02 (duas) horas após o encerramento deste Pregão, nova proposta atualizada, em 

conformidade com o Termo de Referência deste Edital e de acordo com o(s) correspondente(s) 

A nova proposta atualizada deve ser apresentada, observando as orientações abaixo:  

Os valores unitários dos itens, não podem ser superiores aos valores unitários dos itens 

tário dos itens, devem obedecer à letra “a” e o valor 

total da nova proposta atualizada, não pode ser superior ao valor do lote ofertado na sessão. 

O NÃO CUMPRIMENTO DO ENVIO DA NOVA PROPOSTA FINAL acarretará na 

a, sem prejuízo das sanções previstas, passando-se assim, 

No caso de o sistema eletrônico não convocar automaticamente a microempresa ou empresa 

s” e este terá o prazo de 05 

(cinco) minutos para oferecer proposta inferior à então mais bem classificada através do “chat de 



 

 

12.1. Conforme preceitua o Inciso II do Artigo

apresentação dos documentos de habilitação, somente em momento posterior a fase de lances e ao 

julgamento das propostas, do licitante mais bem classificado. 

12.2. As licitantes deverão enviar os documentos de

digitalização no endereço eletrônico 

Administração solicitar o envio dos originais ou cópia autenticada. R

estar dentro de seu prazo de validade ou expedidos no máximo com antecedência de 90 (noventa) 

dias.  

12.3. Os documentos necessários à participação na presente licitação, bem como os documentos 

referentes à Habilitação e seus an

quanto a expressões técnicas de uso corrente.

12.4. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório apresentados 

em idioma estrangeiro, deverão ser autenticad

idioma oficial do Brasil por tradutor juramentado. 

12.5. Habilitação Jurídica - 

a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual; 

b) Em se tratando de sociedade

social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial ou no Cartório de Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas, nos termos da lei e conforme o caso, e, ainda, no caso de sociedades por aç

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

c) Os documentos descritos nos itens anteriores deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva, conforme legislação em vigor;

d) Decreto de autorização, tr

autorização para funcionamento expedida pelo órgão competente, quando a atividade assim o 

exigir. 

12.6. Regularidade Fiscal e Trabalhista

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 

b) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da 

licitação;  

c) Certidão de Regularidade de 

Secretaria da Fazenda ou Procuradoria Geral do Estado do domicílio ou sede da licitante ou 

declaração de isenção ou de não incidência assinada pelo representante legal da licitante, sob as 

penas da lei, quando não houver obrigatoriedade de inscrição da empresa.

Conforme preceitua o Inciso II do Artigo 63 da Lei Federal 14.133/2021, será exigida a 

apresentação dos documentos de habilitação, somente em momento posterior a fase de lances e ao 

julgamento das propostas, do licitante mais bem classificado.  

As licitantes deverão enviar os documentos de habilitação exclusivamente por meio de 

digitalização no endereço eletrônico www.portaldecomprascaieiras.com.br

Administração solicitar o envio dos originais ou cópia autenticada. Referidos documentos deverão 

estar dentro de seu prazo de validade ou expedidos no máximo com antecedência de 90 (noventa) 

Os documentos necessários à participação na presente licitação, bem como os documentos 

referentes à Habilitação e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil, salvo 

quanto a expressões técnicas de uso corrente. 

Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório apresentados 

em idioma estrangeiro, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o 

idioma oficial do Brasil por tradutor juramentado.  

 Documentação  

Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual; 

Em se tratando de sociedades empresárias ou simples, o ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial ou no Cartório de Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas, nos termos da lei e conforme o caso, e, ainda, no caso de sociedades por aç

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;  

Os documentos descritos nos itens anteriores deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva, conforme legislação em vigor; 

Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira no país e ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedida pelo órgão competente, quando a atividade assim o 

12.6. Regularidade Fiscal e Trabalhista 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;  

Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da 

Certidão de Regularidade de situação quanto aos encargos tributários Estaduais, expedido pela 

Secretaria da Fazenda ou Procuradoria Geral do Estado do domicílio ou sede da licitante ou 

declaração de isenção ou de não incidência assinada pelo representante legal da licitante, sob as 

enas da lei, quando não houver obrigatoriedade de inscrição da empresa. 

63 da Lei Federal 14.133/2021, será exigida a 

apresentação dos documentos de habilitação, somente em momento posterior a fase de lances e ao 

habilitação exclusivamente por meio de 

, sendo facultado à 

eferidos documentos deverão 

estar dentro de seu prazo de validade ou expedidos no máximo com antecedência de 90 (noventa) 

Os documentos necessários à participação na presente licitação, bem como os documentos 

exos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil, salvo 

Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório apresentados 

os pelos respectivos consulados e traduzidos para o 

Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual;  

s empresárias ou simples, o ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial ou no Cartório de Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas, nos termos da lei e conforme o caso, e, ainda, no caso de sociedades por ações, 

Os documentos descritos nos itens anteriores deverão estar acompanhados de todas as alterações 

se de sociedade estrangeira no país e ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedida pelo órgão competente, quando a atividade assim o 

Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da 

situação quanto aos encargos tributários Estaduais, expedido pela 

Secretaria da Fazenda ou Procuradoria Geral do Estado do domicílio ou sede da licitante ou 

declaração de isenção ou de não incidência assinada pelo representante legal da licitante, sob as 



 

 

d) Certidão de Regularidade de situação quanto aos encargos tributários mobiliários Municipais, ou 

declaração de isenção ou de não incidência assinada pelo representante legal da licit

penas da lei, quando não houver obrigatoriedade de inscrição da empresa.

e) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão Negativa ou Positiva 

com Efeito de Negativa (Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Fed

Ativa da União e Seguridade Social), alterada pela Portaria n° 443/10/2014 do Ministério da 

Fazenda;  

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante 

apresentação do CRF – Certificado de Regulari

cumprimento dos encargos sociais, instituídos por Lei, permitindo a apresentação de certidões 

positiva com efeito de negativa; 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho media

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, relativa a débitos trabalhistas 

(conforme redação do Inciso V e §2º do Artigo 68 da Lei Federal nº 14.133/2.021); 

h) Prova de regularidade mediante ao Ministério do Trabalho e Emp

atendimento ao Artigo 92, Inciso XVII, da Lei Federal 14.133/2.021, relativo a cota de aprendizes 

que pode ser obtido por intermédio do link 

i) Declaração na forma do Anexo 

CNPJ, devidamente datada e assinada por representante legal da empresa; 

j) Na hipótese de não constar prazo de validade nas Certidões apresentadas, serão válidas as 

expedidas até 90 (noventa) dias imediatame

k) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado 

o prazo de 05 (cinco) dias úteis 

momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a 

critério da administração pública, para regularização da documentação, para pagamento ou 

parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positiva

certidão negativa.  

12.7. Qualificação Econômico

a) Balanço Patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

dos 02 (dois) últimos exercícios sociais

abertura para o caso de empresa recém

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios; 

b) O Balanço Patrimonial e as demonstrações Contábeis, bem como o Ba

caso de empresas recém-constituídas), deverão estar devidamente registrados na Junta Comercial 

ou Cartório de Registro competente da sede ou domicilio da licitante, assinados por Contador 

Certidão de Regularidade de situação quanto aos encargos tributários mobiliários Municipais, ou 

declaração de isenção ou de não incidência assinada pelo representante legal da licit

penas da lei, quando não houver obrigatoriedade de inscrição da empresa. 

Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão Negativa ou Positiva 

com Efeito de Negativa (Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Fed

Ativa da União e Seguridade Social), alterada pela Portaria n° 443/10/2014 do Ministério da 

Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante 

Certificado de Regularidade FGTS, demonstrando situação regular no 

cumprimento dos encargos sociais, instituídos por Lei, permitindo a apresentação de certidões 

positiva com efeito de negativa;  

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho media

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, relativa a débitos trabalhistas 

(conforme redação do Inciso V e §2º do Artigo 68 da Lei Federal nº 14.133/2.021); 

Prova de regularidade mediante ao Ministério do Trabalho e Emprego de que cumpre o 

atendimento ao Artigo 92, Inciso XVII, da Lei Federal 14.133/2.021, relativo a cota de aprendizes 

que pode ser obtido por intermédio do link https://certidoes.sit.trabalho.gov.br/aprendiz

Anexo II, III, IV eVem papel timbrado da empresa, com o carimbo do 

CNPJ, devidamente datada e assinada por representante legal da empresa;  

Na hipótese de não constar prazo de validade nas Certidões apresentadas, serão válidas as 

expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de cadastramento das propostas. 

Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado 

05 (cinco) dias úteis para empresa ME ou EPP, cujo termo inicial corresponderá ao 

que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a 

critério da administração pública, para regularização da documentação, para pagamento ou 

parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positiva

12.7. Qualificação Econômico-Financeira  

Balanço Patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

02 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da l

abertura para o caso de empresa recém-constituída, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios;  

O Balanço Patrimonial e as demonstrações Contábeis, bem como o Balanço de Abertura (para o 

constituídas), deverão estar devidamente registrados na Junta Comercial 

ou Cartório de Registro competente da sede ou domicilio da licitante, assinados por Contador 

Certidão de Regularidade de situação quanto aos encargos tributários mobiliários Municipais, ou 

declaração de isenção ou de não incidência assinada pelo representante legal da licitante, sob as 

Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão Negativa ou Positiva 

com Efeito de Negativa (Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais, à Dívida 

Ativa da União e Seguridade Social), alterada pela Portaria n° 443/10/2014 do Ministério da 

Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante 

dade FGTS, demonstrando situação regular no 

cumprimento dos encargos sociais, instituídos por Lei, permitindo a apresentação de certidões 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, relativa a débitos trabalhistas 

(conforme redação do Inciso V e §2º do Artigo 68 da Lei Federal nº 14.133/2.021);  

rego de que cumpre o 

atendimento ao Artigo 92, Inciso XVII, da Lei Federal 14.133/2.021, relativo a cota de aprendizes 

https://certidoes.sit.trabalho.gov.br/aprendiz.  

em papel timbrado da empresa, com o carimbo do 

Na hipótese de não constar prazo de validade nas Certidões apresentadas, serão válidas as 

nte anteriores à data de cadastramento das propostas.  

Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado 

para empresa ME ou EPP, cujo termo inicial corresponderá ao 

que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a 

critério da administração pública, para regularização da documentação, para pagamento ou 

parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

Balanço Patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

, já exigíveis e apresentados na forma da lei, ou balanço de 

constituída, que comprovem a boa situação financeira da 

lanço de Abertura (para o 

constituídas), deverão estar devidamente registrados na Junta Comercial 

ou Cartório de Registro competente da sede ou domicilio da licitante, assinados por Contador 



 

 

registrado no Conselho Regional de Contabi

conforme estabelecido pelo Decreto

Termos de Abertura e encerramento do Livro Diário do qual foram extraídos (cf. artigo 5º, §2º, do 

Decreto Lei 486/69);  

c) As empresas que utilizam a escrituração contábil digital deverão apresentar o Balanço 

Patrimonial e Demonstrativo de Resultado do último exercício social exigível, acompanhado dos 

Termos de Abertura e Encerramento (relatório gerado pelo SPED), Recib

Digital na Receita Federal;  

d) As empresas que utilizam a escrituração contábil através de Livro Fiscal deverão apresentar o 

Balanço Patrimonial e Demonstrativo de Resultado do último exercício social exigível, 

acompanhado dos Termos de Abertura e Encerramento; 

e) Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 123/2006 (Microempresas e 

das Empresas de Pequeno Porte) 

devendo proceder com sua apresentação 

f) Os documentos referidos no item anterior limitar

jurídica ter sido constituída há menos de 02 (dois) anos

g) Certidão Negativa de Pedido de Falência, Concordata, Recuper

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; caso a licitante apresente Certidão Positiva 

de Recuperação Judicial, deverá demonstrar o Plano de Recuperação, já homologado pelo Juízo 

competente e em pleno vigor, apto

estabelecidas no Edital;  

h) Declaração, assinada por profissional habilitado, o qual se responsabilizará civil e criminalmente 

por sua veracidade, apresentando os índices contábeis, que deverá alcançar 

Liquidez Geral maior ou igual a 01 e Índice de Endividamento Geral menor ou igual a 0,5

apurados a partir dos dados expressos no Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis, pelas 

fórmulas seguintes:  

- ILC - Índice de Liquidez Cor

- ILG - Índice de Liquidez Geral =

Circulante + Passivo não Circulante)

- IET – Índice de Endividamento Total = Passivo Circulante + Passivo não Circulante

i) Comprovação de possuir Patrimônio Líquido e/ou

correspondente a 10% (dez por cento) do valor estimado pela Administração para a contratação, 

sendo que para calcular o valor, deve ser considerada a totalid

proponente pretenda participar

12.8. Índices Contábeis  

registrado no Conselho Regional de Contabilidade ou pelo Contabilista Legalmente Habilitado, 

conforme estabelecido pelo Decreto-Lei 9.295/46, acompanhados de cópias autenticadas dos 

Termos de Abertura e encerramento do Livro Diário do qual foram extraídos (cf. artigo 5º, §2º, do 

As empresas que utilizam a escrituração contábil digital deverão apresentar o Balanço 

Patrimonial e Demonstrativo de Resultado do último exercício social exigível, acompanhado dos 

Termos de Abertura e Encerramento (relatório gerado pelo SPED), Recibo de Entrega do Livro 

As empresas que utilizam a escrituração contábil através de Livro Fiscal deverão apresentar o 

Balanço Patrimonial e Demonstrativo de Resultado do último exercício social exigível, 

de Abertura e Encerramento;  

Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 123/2006 (Microempresas e 

das Empresas de Pequeno Porte) não estão dispensadas da apresentação de Balanço Patrimonial, 

devendo proceder com sua apresentação na forma estabelecida no item a e b;  

Os documentos referidos no item anterior limitar-se-ão ao último exercício, no caso de pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 02 (dois) anos. 

Certidão Negativa de Pedido de Falência, Concordata, Recuperação Judicial e Extrajudicial, 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; caso a licitante apresente Certidão Positiva 

de Recuperação Judicial, deverá demonstrar o Plano de Recuperação, já homologado pelo Juízo 

competente e em pleno vigor, apto a comprovar a sua viabilidade econômico

Declaração, assinada por profissional habilitado, o qual se responsabilizará civil e criminalmente 

por sua veracidade, apresentando os índices contábeis, que deverá alcançar a 

Liquidez Geral maior ou igual a 01 e Índice de Endividamento Geral menor ou igual a 0,5

apurados a partir dos dados expressos no Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis, pelas 

Índice de Liquidez Corrente = Ativo Circulante / Passivo Circulante 

Índice de Liquidez Geral = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo / (Passivo 

Circulante + Passivo não Circulante) 

Índice de Endividamento Total = Passivo Circulante + Passivo não Circulante

Patrimônio Líquido e/ouCapital Social mínimo integralizado 

correspondente a 10% (dez por cento) do valor estimado pela Administração para a contratação, 

sendo que para calcular o valor, deve ser considerada a totalidade dos itens par os quais a 

proponente pretenda participar. 

lidade ou pelo Contabilista Legalmente Habilitado, 

Lei 9.295/46, acompanhados de cópias autenticadas dos 

Termos de Abertura e encerramento do Livro Diário do qual foram extraídos (cf. artigo 5º, §2º, do 

As empresas que utilizam a escrituração contábil digital deverão apresentar o Balanço 

Patrimonial e Demonstrativo de Resultado do último exercício social exigível, acompanhado dos 

o de Entrega do Livro 

As empresas que utilizam a escrituração contábil através de Livro Fiscal deverão apresentar o 

Balanço Patrimonial e Demonstrativo de Resultado do último exercício social exigível, 

Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 123/2006 (Microempresas e 

da apresentação de Balanço Patrimonial, 

ão ao último exercício, no caso de pessoa 

ação Judicial e Extrajudicial, 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; caso a licitante apresente Certidão Positiva 

de Recuperação Judicial, deverá demonstrar o Plano de Recuperação, já homologado pelo Juízo 

a comprovar a sua viabilidade econômico-financeiras 

Declaração, assinada por profissional habilitado, o qual se responsabilizará civil e criminalmente 

a Liquidez Corrente e 

Liquidez Geral maior ou igual a 01 e Índice de Endividamento Geral menor ou igual a 0,5, 

apurados a partir dos dados expressos no Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis, pelas 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo / (Passivo 

Índice de Endividamento Total = Passivo Circulante + Passivo não Circulante/Ativo Total. 

Capital Social mínimo integralizado 

correspondente a 10% (dez por cento) do valor estimado pela Administração para a contratação, 

ade dos itens par os quais a 



 

 

12.8.1. Os índices econômicos indicados na Lei 14.133/21, notadamente no artigo 69, § 1º, 

destinam-se exclusivamente à seleção dos licitantes com capacidade econômico

suficiente a assegurar a execução integral do Termo de Compromisso. O objetivo, portanto, é 

prevenir a Administração Pública para que empresas aventureiras e sem quaisquer 

responsabilidades ou respaldo financeiro, pudessem vir a participar e vencer

execução da obrigação contratada, não apresente capacidade para concluir o objeto da obrigação. 

Por conseguinte, a exigência dos índices tem sua importância e relevância, também, considerando 

que a empresa deverá dotar

obrigação contratual, ser capaz de suportar eventuais atrasos no pagamento.

 

12.9. Qualificação Técnica  

a) Atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que comprovem 

que a licitante executou ou está executando, a contento, em características, quantidades e prazos, 

serviços e fornecimentos da natureza e vulto similares ao objeto desta licitação.

  

NOTA: Todos os documentos de habilitação supramencionados deverão ser digitali

original, ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor 

da administração, ou por publicação em órgão da imprensa oficial conforme artigo 70, inciso I, da 

lei 14.133/21, exceto os documentos emitidos pela int

  

13. DOS RECURSOS  

13.1. Após a empresa ser declarada vencedora ou após a habilitação/inabilitação das emp

aberto o prazo de 10 (dez) minutos para a licitante que desejar recorrer contra decisões do 

pregoeiro, manifestando sua intenção de

dias úteis contado da data de intimação ou de lavratura da ata para apresentação das razões. Os 

interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que 

começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo

autos. 

13.2. A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso.

13.3. O encaminhamento das razões e contrarrazões de recursos 

www.portaldecomprascaieiras.com.br

13.4. O recurso será dirigido ao pregoeiro, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 

3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá 

proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.8.1. Os índices econômicos indicados na Lei 14.133/21, notadamente no artigo 69, § 1º, 

se exclusivamente à seleção dos licitantes com capacidade econômico

suficiente a assegurar a execução integral do Termo de Compromisso. O objetivo, portanto, é 

prevenir a Administração Pública para que empresas aventureiras e sem quaisquer 

responsabilidades ou respaldo financeiro, pudessem vir a participar e vencer o certame e, durante a 

execução da obrigação contratada, não apresente capacidade para concluir o objeto da obrigação. 

Por conseguinte, a exigência dos índices tem sua importância e relevância, também, considerando 

que a empresa deverá dotar-se de capacidade financeira para, além de cumprir com toda a 

obrigação contratual, ser capaz de suportar eventuais atrasos no pagamento. 

Atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que comprovem 

a licitante executou ou está executando, a contento, em características, quantidades e prazos, 

serviços e fornecimentos da natureza e vulto similares ao objeto desta licitação.

Todos os documentos de habilitação supramencionados deverão ser digitali

original, ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor 

da administração, ou por publicação em órgão da imprensa oficial conforme artigo 70, inciso I, da 

lei 14.133/21, exceto os documentos emitidos pela internet. 

Após a empresa ser declarada vencedora ou após a habilitação/inabilitação das emp

) minutos para a licitante que desejar recorrer contra decisões do 

pregoeiro, manifestando sua intenção de recorrer quando lhe será concedido prazo de até 03 (três) 

dias úteis contado da data de intimação ou de lavratura da ata para apresentação das razões. Os 

interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que 

eçarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso.

O encaminhamento das razões e contrarrazões de recursos poderão ser realizados através do 

www.portaldecomprascaieiras.com.br. 

O recurso será dirigido ao pregoeiro, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 

rá o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá 

proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.8.1. Os índices econômicos indicados na Lei 14.133/21, notadamente no artigo 69, § 1º, 

se exclusivamente à seleção dos licitantes com capacidade econômico-financeira 

suficiente a assegurar a execução integral do Termo de Compromisso. O objetivo, portanto, é 

prevenir a Administração Pública para que empresas aventureiras e sem quaisquer 

o certame e, durante a 

execução da obrigação contratada, não apresente capacidade para concluir o objeto da obrigação. 

Por conseguinte, a exigência dos índices tem sua importância e relevância, também, considerando 

ade financeira para, além de cumprir com toda a 

Atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que comprovem 

a licitante executou ou está executando, a contento, em características, quantidades e prazos, 

serviços e fornecimentos da natureza e vulto similares ao objeto desta licitação. 

Todos os documentos de habilitação supramencionados deverão ser digitalizados do 

original, ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor 

da administração, ou por publicação em órgão da imprensa oficial conforme artigo 70, inciso I, da 

Após a empresa ser declarada vencedora ou após a habilitação/inabilitação das empresas, será 

) minutos para a licitante que desejar recorrer contra decisões do 

recorrer quando lhe será concedido prazo de até 03 (três) 

dias úteis contado da data de intimação ou de lavratura da ata para apresentação das razões. Os 

interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que 

lhes assegurada vista imediata dos 

A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso. 

poderão ser realizados através do 

O recurso será dirigido ao pregoeiro, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 

rá o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá 

proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  



 

 

13.5. Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e

subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para 

responder pela licitante;  

13.6. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando 

não justificada a intenção de interpor 

13.7. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

  

14. DA HOMOLOGAÇÃO E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 

CONTRATOS  

14.1. Após a adjudicação do objeto, será inform

(AF) e o prazo de até 30 (trinta) dias para entrega do objeto do certame.

14.2. No Mesmo prazo o licitante vencedor deverá apresentar a Declaração de Atualização 

Cadastral (CADTCESP) emitida através do endereço

https://sso.tce.sp.gov.br/Portal/sistemas/sistema.xhtml por determinação do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo-TCE/SP, através da Resolução n.º 21/2022 de 23/11/2022, dispõe sobre a 

obrigatoriedade de Cadastro TCESP.

14.3. A Vencedora no ato do fornecimento de bens à Administração Pública deverá observar e 

atender toda Legislação aplicável, bem como as Normas Técnicas pertinentes ao objeto licitado no 

certame.  

 

15. DAS PENALIDADES  

15.1. Ficam assegurados ao Município, em caso de inexecu

presente certame, os direitos previstos no Artigo 115, da Lei Federal nº 14.133/2.0211, sem 

prejuízo se, comprovada a culpabilidade da Licitante vencedora, ser imputada a mesma, 

responsabilidade pelos danos causados à Admi

15.2. A aplicação de qualquer penalidade prevista neste Edital não exclui a possibilidade de 

aplicação das demais, bem como das penalidades previstas nos Artigos 90, 155, 156 e 162 da Lei 

Federal n° 14.133/2.021 e alterações.

15.3. O não cumprimento total ou parcial do objeto da licitação enseja a sua rescisão e 

cancelamento da Autorização de Fornecimento (AF), independentemente de notificação ou 

interpelação judicial ou extrajudicial, além das sanções previstas no edital, na form

incisos I a IX, da Lei Federal nº 14.133/2.021. 

Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e

subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para 

Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando 

não justificada a intenção de interpor o recurso pela licitante;  

O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

. DA HOMOLOGAÇÃO E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 

Após a adjudicação do objeto, será informado da emissão da Autorização de Fornecimento 

(AF) e o prazo de até 30 (trinta) dias para entrega do objeto do certame. 

No Mesmo prazo o licitante vencedor deverá apresentar a Declaração de Atualização 

Cadastral (CADTCESP) emitida através do endereço

https://sso.tce.sp.gov.br/Portal/sistemas/sistema.xhtml por determinação do Tribunal de Contas do 

TCE/SP, através da Resolução n.º 21/2022 de 23/11/2022, dispõe sobre a 

obrigatoriedade de Cadastro TCESP. 

ato do fornecimento de bens à Administração Pública deverá observar e 

atender toda Legislação aplicável, bem como as Normas Técnicas pertinentes ao objeto licitado no 

Ficam assegurados ao Município, em caso de inexecução total ou parcial do objeto do 

presente certame, os direitos previstos no Artigo 115, da Lei Federal nº 14.133/2.0211, sem 

prejuízo se, comprovada a culpabilidade da Licitante vencedora, ser imputada a mesma, 

responsabilidade pelos danos causados à Administração ou a terceiros.  

A aplicação de qualquer penalidade prevista neste Edital não exclui a possibilidade de 

aplicação das demais, bem como das penalidades previstas nos Artigos 90, 155, 156 e 162 da Lei 

Federal n° 14.133/2.021 e alterações. 

O não cumprimento total ou parcial do objeto da licitação enseja a sua rescisão e 

cancelamento da Autorização de Fornecimento (AF), independentemente de notificação ou 

interpelação judicial ou extrajudicial, além das sanções previstas no edital, na form

incisos I a IX, da Lei Federal nº 14.133/2.021.  

Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou 

subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para 

Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando 

O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

. DA HOMOLOGAÇÃO E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 

ado da emissão da Autorização de Fornecimento 

No Mesmo prazo o licitante vencedor deverá apresentar a Declaração de Atualização 

Cadastral (CADTCESP) emitida através do endereço eletrônico 

https://sso.tce.sp.gov.br/Portal/sistemas/sistema.xhtml por determinação do Tribunal de Contas do 

TCE/SP, através da Resolução n.º 21/2022 de 23/11/2022, dispõe sobre a 

ato do fornecimento de bens à Administração Pública deverá observar e 

atender toda Legislação aplicável, bem como as Normas Técnicas pertinentes ao objeto licitado no 

ção total ou parcial do objeto do 

presente certame, os direitos previstos no Artigo 115, da Lei Federal nº 14.133/2.0211, sem 

prejuízo se, comprovada a culpabilidade da Licitante vencedora, ser imputada a mesma, 

A aplicação de qualquer penalidade prevista neste Edital não exclui a possibilidade de 

aplicação das demais, bem como das penalidades previstas nos Artigos 90, 155, 156 e 162 da Lei 

O não cumprimento total ou parcial do objeto da licitação enseja a sua rescisão e 

cancelamento da Autorização de Fornecimento (AF), independentemente de notificação ou 

interpelação judicial ou extrajudicial, além das sanções previstas no edital, na forma do Artigo 137 



 

 

15.4. Com fundamento nos Artigos 155 e 156 da Lei Federal n. 14.133/2.021 ficará impedido de 

licitar e contratar com a Administração Pública (durante os prazos indicados abaixo), sem prejuízo

das demais cominações legais, a licitante que cometer as seguintes faltas:

a) Impedimento de 03 (três) a 06 (seis) anos: apresentar declaração documentação falsa, fraudar a 

licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços, co

modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, praticar atos ilícitos com vistas a frustrar 

os objetivos da licitação, praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846, de 1º de agosto de 

2013;  

b) Impedimento de até 03 (três) ano

que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; dar causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços; deixar de entregar a 

documentação exigida para o certame; não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 

superveniente devidamente justificado; não assinar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a 

documentação exigida para celebrar o Registro de Preços, quando convocado dentro

validade de sua proposta; ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado. Aplica

14.133/2.021.  

15.5. As importâncias correspond

incidirão sempre sobre os valores residuais do Termo de Compromisso. 

15.6. Não havendo pagamento a fazer à COMPROMISSÁRIA, serão as multas e outros débitos 

inscritos na Dívida Ativa para cobrança executi

  

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. Pela inexecução parcial 

valor da Autorização de Fornecimento (AF).

16.2. Pela inexecução parcial 

multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor da Autorização de Fornecimento (AF). 

16.3. Pela inexecução total da obrigação objeto da licitação será aplicada multa equivalente a 20% 

(vinte por cento) do valor da Autorização de Fornecim

16.4. O atraso na entrega do objeto sujeitará a compromissária multa de mora de 0,5% (cinco 

décimos percentuais) do valor da Autorização de Fornecimento (AF) por dia de atraso, até o 15° 

(décimo quinto) dia, após o que, poderá ser considerado in

16.5. O descumprimento do prazo 

objeto entregue em desacordo com as especificações contidas neste Edital e para substituição da 

Nota Fiscal emitida com falhas, acarretará a aplicação de multa diária equivalente a 1% (um por 

Com fundamento nos Artigos 155 e 156 da Lei Federal n. 14.133/2.021 ficará impedido de 

licitar e contratar com a Administração Pública (durante os prazos indicados abaixo), sem prejuízo

das demais cominações legais, a licitante que cometer as seguintes faltas: 

Impedimento de 03 (três) a 06 (seis) anos: apresentar declaração documentação falsa, fraudar a 

licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços, co

modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, praticar atos ilícitos com vistas a frustrar 

os objetivos da licitação, praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846, de 1º de agosto de 

Impedimento de até 03 (três) anos: dar causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços 

que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; dar causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços; deixar de entregar a 

ão exigida para o certame; não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 

superveniente devidamente justificado; não assinar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a 

documentação exigida para celebrar o Registro de Preços, quando convocado dentro

validade de sua proposta; ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado. Aplica-se também, no que couberem, as sanções previstas na Lei Federal nº 

As importâncias correspondentes às multas que forem impostas à COMPROMISSÁRIA 

incidirão sempre sobre os valores residuais do Termo de Compromisso.  

Não havendo pagamento a fazer à COMPROMISSÁRIA, serão as multas e outros débitos 

inscritos na Dívida Ativa para cobrança executiva.  

. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

inexecução parcial do ajuste será aplicada multa equivalente a 10% (dez por cento) do 

valor da Autorização de Fornecimento (AF). 

inexecução parcial do ajuste que cause grave dano à Administração

multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor da Autorização de Fornecimento (AF). 

da obrigação objeto da licitação será aplicada multa equivalente a 20% 

(vinte por cento) do valor da Autorização de Fornecimento (AF). 

do objeto sujeitará a compromissária multa de mora de 0,5% (cinco 

décimos percentuais) do valor da Autorização de Fornecimento (AF) por dia de atraso, até o 15° 

(décimo quinto) dia, após o que, poderá ser considerado inexecução total ou parcial do ajuste.

descumprimento do prazo definido de 02 (dois) dias úteis para reparo ou substituição do 

objeto entregue em desacordo com as especificações contidas neste Edital e para substituição da 

has, acarretará a aplicação de multa diária equivalente a 1% (um por 

Com fundamento nos Artigos 155 e 156 da Lei Federal n. 14.133/2.021 ficará impedido de 

licitar e contratar com a Administração Pública (durante os prazos indicados abaixo), sem prejuízo 

Impedimento de 03 (três) a 06 (seis) anos: apresentar declaração documentação falsa, fraudar a 

licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços, comportar-se de 

modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, praticar atos ilícitos com vistas a frustrar 

os objetivos da licitação, praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846, de 1º de agosto de 

s: dar causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços 

que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; dar causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços; deixar de entregar a 

ão exigida para o certame; não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 

superveniente devidamente justificado; não assinar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a 

documentação exigida para celebrar o Registro de Preços, quando convocado dentro do prazo de 

validade de sua proposta; ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

se também, no que couberem, as sanções previstas na Lei Federal nº 

entes às multas que forem impostas à COMPROMISSÁRIA 

Não havendo pagamento a fazer à COMPROMISSÁRIA, serão as multas e outros débitos 

do ajuste será aplicada multa equivalente a 10% (dez por cento) do 

que cause grave dano à Administração, será aplicada 

multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor da Autorização de Fornecimento (AF).  

da obrigação objeto da licitação será aplicada multa equivalente a 20% 

do objeto sujeitará a compromissária multa de mora de 0,5% (cinco 

décimos percentuais) do valor da Autorização de Fornecimento (AF) por dia de atraso, até o 15° 

execução total ou parcial do ajuste. 

para reparo ou substituição do 

objeto entregue em desacordo com as especificações contidas neste Edital e para substituição da 

has, acarretará a aplicação de multa diária equivalente a 1% (um por 



 

 

cento) do valor da Autorização de Fornecimento (AF), até o limite de 15 (quinze) dias, quando será 

considerada a inexecução parcial. Considerar

por prazo igual ou superior a 30 (trinta) dias ou a reincidência da inexecução parcial do ajuste; 

16.6. O fornecimento do objeto em 

de qualidade inferior ao especificado no edital, suje

(dez por cento) do valor total da Autorização de Fornecimento (AF), sem prejuízo da substituição 

do objeto e demais sanções aplicáveis; 

16.7. Para aplicação das penalidades descritas acima, será instaurado procedim

específico, sendo assegurado o direito ao contraditório e ampla defesa, com todos os meios a eles 

inerentes;  

16.8. As multas são independentes e não eximem a empresa vencedora da plena execução do objeto 

contratado.  

16.9. O eventual atraso no pagamento à Licitante vencedora acarretará a compromitente, no 

pagamento de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da parcela inadimplida e juros de 0,33% 

(trinta e três centésimos por cento) ao dia de atraso, limitando em 30 (trinta) dias. 

  

17. DA DESPESA E DO ORÇAMENTO

17.1. As despesas decorrentes da presente licitação, estimadas em 

quatrocentos e vinte e quatro reais e oitenta e oito centavos

futuro do Município e serão suportadas 

Secretaria Municipal de Saúde

10 304 0004 2048 – 3.3.90.39.00

17.2. Os preços que vigorarão no pedido de compras serão os unitários obtidos após a fase de 

lances verbais. 

 

18. DA NOTA DE EMPENHO

18.1. A Nota de Empenho, e a Autorização de Fornecimento (AF) serão encaminhadas à licitante 

vencedora através do e-mail por ela disponibilizada.

 

19. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DAS OBRIGAÇÕES

19.1. O prazo para execução dos serviços: os serviços deverão ser execu

Termo de Referência. 

19.2. A administração fiscalizará obrigatoriamente a execução do contrato, a fim de verificar se no 

seu desenvolvimento estão sendo observadas as especificações e demais requisitos nele previstos, 

cento) do valor da Autorização de Fornecimento (AF), até o limite de 15 (quinze) dias, quando será 

considerada a inexecução parcial. Considerar-se-á inexecução total do ajuste, o atraso n

por prazo igual ou superior a 30 (trinta) dias ou a reincidência da inexecução parcial do ajuste; 

O fornecimento do objeto em desacordo com as especificações e quantidades, ou em níveis 

ao especificado no edital, sujeitará a empresa vencedora a multa de 10% 

(dez por cento) do valor total da Autorização de Fornecimento (AF), sem prejuízo da substituição 

do objeto e demais sanções aplicáveis;  

Para aplicação das penalidades descritas acima, será instaurado procedim

específico, sendo assegurado o direito ao contraditório e ampla defesa, com todos os meios a eles 

As multas são independentes e não eximem a empresa vencedora da plena execução do objeto 

traso no pagamento à Licitante vencedora acarretará a compromitente, no 

pagamento de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da parcela inadimplida e juros de 0,33% 

(trinta e três centésimos por cento) ao dia de atraso, limitando em 30 (trinta) dias. 

. DA DESPESA E DO ORÇAMENTO 

.1. As despesas decorrentes da presente licitação, estimadas em R$ 12.424,88 

quatrocentos e vinte e quatro reais e oitenta e oito centavos) constantes do orçamento vigente e 

futuro do Município e serão suportadas pelas dotações abaixo discriminadas: 

Saúde 

3.3.90.39.00 

.2. Os preços que vigorarão no pedido de compras serão os unitários obtidos após a fase de 

. DA NOTA DE EMPENHO 

Nota de Empenho, e a Autorização de Fornecimento (AF) serão encaminhadas à licitante 

mail por ela disponibilizada. 

DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DAS OBRIGAÇÕES 

.1. O prazo para execução dos serviços: os serviços deverão ser executados de acordo com o 

.2. A administração fiscalizará obrigatoriamente a execução do contrato, a fim de verificar se no 

seu desenvolvimento estão sendo observadas as especificações e demais requisitos nele previstos, 

cento) do valor da Autorização de Fornecimento (AF), até o limite de 15 (quinze) dias, quando será 

á inexecução total do ajuste, o atraso na entrega 

por prazo igual ou superior a 30 (trinta) dias ou a reincidência da inexecução parcial do ajuste;  

com as especificações e quantidades, ou em níveis 

itará a empresa vencedora a multa de 10% 

(dez por cento) do valor total da Autorização de Fornecimento (AF), sem prejuízo da substituição 

Para aplicação das penalidades descritas acima, será instaurado procedimento administrativo 

específico, sendo assegurado o direito ao contraditório e ampla defesa, com todos os meios a eles 

As multas são independentes e não eximem a empresa vencedora da plena execução do objeto 

traso no pagamento à Licitante vencedora acarretará a compromitente, no 

pagamento de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da parcela inadimplida e juros de 0,33% 

(trinta e três centésimos por cento) ao dia de atraso, limitando em 30 (trinta) dias.  

12.424,88 (doze mil, 

) constantes do orçamento vigente e 

Despesa 

00665 

.2. Os preços que vigorarão no pedido de compras serão os unitários obtidos após a fase de 

Nota de Empenho, e a Autorização de Fornecimento (AF) serão encaminhadas à licitante 

tados de acordo com o 

.2. A administração fiscalizará obrigatoriamente a execução do contrato, a fim de verificar se no 

seu desenvolvimento estão sendo observadas as especificações e demais requisitos nele previstos, 



 

 

reservando-se o direito de rejeitar os serviços que, a seu critério, não forem considerados 

satisfatórios. 

19.3. A fiscalização por parte da administração não eximirá a contratada das responsabilidades 

previstas no Código Civil e dos danos que vier a causar à administraçã

dolo de seus funcionários ou de seus prepostos na execução do contrato.

19.4. A Contratada deverá adotar medidas, precauções e cuidados tendentes a evitar danos 

materiais e pessoais a seus funcionários, a seus prepostos e a t

inteiramente responsável. 

19.5. Os serviços deverão ser executados conforme o Termo de Referência dos Serviços.

 

20. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

20.1. Os pagamentos serão efetuados em até 

Nota Fiscal e devidamente atestado pela Secretaria Requisitante, conforme Termo de Referência do 

presente edital;  

20.2. Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos 

trabalhistas e previdenciários e o

objeto desta licitação, correrão por conta exclusivos da COMPROMISSÁRIA.

20.3. A Nota Fiscal/Fatura emitida será retida pelo Município, que a remeterá ao setor competente 

para pagamento somente após atestado o aceite definitivo da entrega do(s) serviço(s). 

20.4. Caso a Nota Fiscal/Fatura emitida contenha erros, será devolvida para regularização e terá o 

prazo de 24 (vinte e quatro) horas para substituição, retificando

penalidades previstas.  

20.5. A Nota Fiscal de Serviço do objeto em questão deverá ser 

deverá indicar juntamente com a documentação fiscal, o número da conta corrente e a agência do 

banco em que mantiver tal conta.

20.6. Em caso de necessidade de providências por parte da licitante vencedora, os prazos de 

pagamento serão suspensos e considerados o fornecimento em atraso, sujeitando

multa e, conforme o caso, a outras sanções estabelecidas na legislação e 

20.7. Por ocasião do pagamento, a compromissária deverá apresentar com a Nota Fiscal, Certidão 

Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais, a Dívida Ativa da União e Seguridade Social, a 

Certidão Débitos Trabalhistas (CNDT) e o Certifi

dentro de seus períodos de validade. 

20.8. A COMPROMISSÁRIA não será ressarcida de quaisquer despesas decorrentes de custos ou 

serviços não previstos no presente Termo de Compromisso, independentemente da causa qu

determinado a omissão.  

direito de rejeitar os serviços que, a seu critério, não forem considerados 

.3. A fiscalização por parte da administração não eximirá a contratada das responsabilidades 

previstas no Código Civil e dos danos que vier a causar à administração ou a terceiros, por culpa ou 

dolo de seus funcionários ou de seus prepostos na execução do contrato. 

.4. A Contratada deverá adotar medidas, precauções e cuidados tendentes a evitar danos 

materiais e pessoais a seus funcionários, a seus prepostos e a terceiros, pelos quais será 

.5. Os serviços deverão ser executados conforme o Termo de Referência dos Serviços.

. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

s pagamentos serão efetuados em até 30(trinta) dias contados da data de apres

Nota Fiscal e devidamente atestado pela Secretaria Requisitante, conforme Termo de Referência do 

Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos 

trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente da execução do 

objeto desta licitação, correrão por conta exclusivos da COMPROMISSÁRIA.

A Nota Fiscal/Fatura emitida será retida pelo Município, que a remeterá ao setor competente 

após atestado o aceite definitivo da entrega do(s) serviço(s). 

Caso a Nota Fiscal/Fatura emitida contenha erros, será devolvida para regularização e terá o 

prazo de 24 (vinte e quatro) horas para substituição, retificando-o, sem prejuízo da aplicaç

A Nota Fiscal de Serviço do objeto em questão deverá ser obrigatoriamente eletrônica 

deverá indicar juntamente com a documentação fiscal, o número da conta corrente e a agência do 

banco em que mantiver tal conta. 

Em caso de necessidade de providências por parte da licitante vencedora, os prazos de 

pagamento serão suspensos e considerados o fornecimento em atraso, sujeitando

multa e, conforme o caso, a outras sanções estabelecidas na legislação e neste edital. 

Por ocasião do pagamento, a compromissária deverá apresentar com a Nota Fiscal, Certidão 

Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais, a Dívida Ativa da União e Seguridade Social, a 

Certidão Débitos Trabalhistas (CNDT) e o Certificado de Regularidade de Situação do FGTS, 

dentro de seus períodos de validade.  

A COMPROMISSÁRIA não será ressarcida de quaisquer despesas decorrentes de custos ou 

serviços não previstos no presente Termo de Compromisso, independentemente da causa qu

direito de rejeitar os serviços que, a seu critério, não forem considerados 

.3. A fiscalização por parte da administração não eximirá a contratada das responsabilidades 

o ou a terceiros, por culpa ou 

.4. A Contratada deverá adotar medidas, precauções e cuidados tendentes a evitar danos 

erceiros, pelos quais será 

.5. Os serviços deverão ser executados conforme o Termo de Referência dos Serviços. 

contados da data de apresentação da 

Nota Fiscal e devidamente atestado pela Secretaria Requisitante, conforme Termo de Referência do 

Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos 

utros custos decorrentes direta e indiretamente da execução do 

 

A Nota Fiscal/Fatura emitida será retida pelo Município, que a remeterá ao setor competente 

após atestado o aceite definitivo da entrega do(s) serviço(s).  

Caso a Nota Fiscal/Fatura emitida contenha erros, será devolvida para regularização e terá o 

o, sem prejuízo da aplicação das 

obrigatoriamente eletrônica e 

deverá indicar juntamente com a documentação fiscal, o número da conta corrente e a agência do 

Em caso de necessidade de providências por parte da licitante vencedora, os prazos de 

pagamento serão suspensos e considerados o fornecimento em atraso, sujeitando-a a aplicação de 

neste edital.  

Por ocasião do pagamento, a compromissária deverá apresentar com a Nota Fiscal, Certidão 

Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais, a Dívida Ativa da União e Seguridade Social, a 

cado de Regularidade de Situação do FGTS, 

A COMPROMISSÁRIA não será ressarcida de quaisquer despesas decorrentes de custos ou 

serviços não previstos no presente Termo de Compromisso, independentemente da causa que tenha 



 

 

 

21. DA GARANTIA, QUALIDADE E PENALIDADES

21.1. A licitante vencedora obriga

expensas, no total ou em parte, o(s) serviço(s) em que se verificarem defeitos,

para a COMPROMITENTE, o qual deverá ter o mesmo prazo de garantia do serviço originário. 

21.2. Pelo atraso, ou em caso de não entregar o objeto licitado, poderá ser aplicada ao licitante 

vencedor, sempre facultada a defesa prévia, qual

14.133/2021, a juízo fundamentado do Município, de acordo com a gravidade da infração.

21.3. Quando for o caso de aplicação da pena de multa, esta será no equivalente a 10% (dez por 

cento) do valor atualizado da 

 

22. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO DO CERTAME 

22.1. Fica assegurado ao Município o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar, 

a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência as participantes, na 

forma da legislação vigente, poderão ainda, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação 

ou indenização, ser:  

a) Adiada a data da abertura desta licitação;

b) Alterada as condições do presente edital, com fixação de novo prazo para a sua realização. 

22.2. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação ou revogação do 

procedimento licitatório.  

 

23. DOS CASOS OMISSOS 

23.1. Os casos omissos serão solucionados diretamente pelo Pregoeiro ou autoridade competente, 

observados os preceitos de direito público e as disposições da Lei n° 14.133/2.021. 

 

24. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

24.2. A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação da 

licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a vencedora, o cancelamento da autorização de 

fornecimento emitida, sem prejuízo 

24.3. É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, 

promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

24.4. As licitantes intimadas para prestar q

prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 

. DA GARANTIA, QUALIDADE E PENALIDADES 

A licitante vencedora obriga-se a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no total ou em parte, o(s) serviço(s) em que se verificarem defeitos,

para a COMPROMITENTE, o qual deverá ter o mesmo prazo de garantia do serviço originário. 

.2. Pelo atraso, ou em caso de não entregar o objeto licitado, poderá ser aplicada ao licitante 

vencedor, sempre facultada a defesa prévia, qualquer das sanções previstas na Lei Federal nº 

14.133/2021, a juízo fundamentado do Município, de acordo com a gravidade da infração.

.3. Quando for o caso de aplicação da pena de multa, esta será no equivalente a 10% (dez por 

 aquisição. 

. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO DO CERTAME  

Fica assegurado ao Município o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar, 

a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência as participantes, na 

legislação vigente, poderão ainda, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação 

Adiada a data da abertura desta licitação; 

Alterada as condições do presente edital, com fixação de novo prazo para a sua realização. 

Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação ou revogação do 

. DOS CASOS OMISSOS  

Os casos omissos serão solucionados diretamente pelo Pregoeiro ou autoridade competente, 

tos de direito público e as disposições da Lei n° 14.133/2.021. 

. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação da 

licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a vencedora, o cancelamento da autorização de 

fornecimento emitida, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, 

promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

As licitantes intimadas para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê

prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.  

se a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no total ou em parte, o(s) serviço(s) em que se verificarem defeitos, sem ônus adicional 

para a COMPROMITENTE, o qual deverá ter o mesmo prazo de garantia do serviço originário.  

.2. Pelo atraso, ou em caso de não entregar o objeto licitado, poderá ser aplicada ao licitante 

quer das sanções previstas na Lei Federal nº 

14.133/2021, a juízo fundamentado do Município, de acordo com a gravidade da infração. 

.3. Quando for o caso de aplicação da pena de multa, esta será no equivalente a 10% (dez por 

Fica assegurado ao Município o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar, 

a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência as participantes, na 

legislação vigente, poderão ainda, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação 

Alterada as condições do presente edital, com fixação de novo prazo para a sua realização.  

Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação ou revogação do 

Os casos omissos serão solucionados diretamente pelo Pregoeiro ou autoridade competente, 

tos de direito público e as disposições da Lei n° 14.133/2.021.  

A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação da 

licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a vencedora, o cancelamento da autorização de 

É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, 

promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

uaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 



 

 

24.5. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre as licitantes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade 

e a segurança da contratação. 

24.6. As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

Município não será, em nenhum caso, responsável por esses c

condução ou do resultado do processo licitatório. 

24.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 

licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreens

proposta, durante a realização da sessão do referido Pregão. 

24.8.Constituem anexos deste Edital, dele fazendo parte integrante: 

a) Anexo I – Termo de Referência dos Preços.

b) Anexo II – Modelo de Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivo

c) Anexo III – Modelo de Declaração de Veracidade dos Documentos de Habilitação.

d) Anexo IV – Modelo de Declaração de Enquadramento 

e) Anexo V – Modelo de Declaração de Cumprimento de Reserva de Cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social.

f) Anexo VI – Modelo de Nova Proposta Comercial.

g) Anexo VII – Estudo Técnico Preliminar.

h) Anexo VIII – Termo de Referência.

  

  

ELAINE CRISTINA OLIVEIRA DE LIMA

 

 

 

 

 

 

 

 

As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade 

 

As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório.  

O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 

licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreens

proposta, durante a realização da sessão do referido Pregão.  

.8.Constituem anexos deste Edital, dele fazendo parte integrante:  

Termo de Referência dos Preços. 

Modelo de Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos e Outras.

Modelo de Declaração de Veracidade dos Documentos de Habilitação.

Modelo de Declaração de Enquadramento – ME ou EPP. 

Modelo de Declaração de Cumprimento de Reserva de Cargos para pessoa com 

e para reabilitado da Previdência Social. 

Modelo de Nova Proposta Comercial. 

Estudo Técnico Preliminar. 

Termo de Referência. 

Caieiras, 25 de setembro de 2.026. 

 

 

 

ELAINE CRISTINA OLIVEIRA DE LIMA 

Departamento de Licitação 

As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade 

As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o 

ustos, independentemente da 

O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 

licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 

s e Outras. 

Modelo de Declaração de Veracidade dos Documentos de Habilitação. 

Modelo de Declaração de Cumprimento de Reserva de Cargos para pessoa com 



 

 

TERMO DE REFERÊNCIA DOS PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de

presencial, na modalidade in company, destinada aos s

de Caieiras, com carga horária total de 16 (dezesseis) horas/aula, para até 10 (dez)

conforme edital e seus anexos

Item Descrição

1 
Conforme Termo de 

Referência
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA DOS PREÇOS 

PROCESSO Nº 14887/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 050/2026 

ontratação de empresa especializada para prestação de serviço de capacitação 

presencial, na modalidade in company, destinada aos servidores da Vigilância

de Caieiras, com carga horária total de 16 (dezesseis) horas/aula, para até 10 (dez)

edital e seus anexos. 

Descrição Unidade Valor Total Estimado

Conforme Termo de 
Referência 

Serviço R$ 12.424,88

serviço de capacitação 

ervidores da Vigilância Sanitária Municipal 

de Caieiras, com carga horária total de 16 (dezesseis) horas/aula, para até 10 (dez) participantes, 

Valor Total Estimado 

12.424,88 



 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS E OUTRAS

 

PREGÃO ELETRONICO Nº 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de

presencial, na modalidade in company, destinada aos servidores da Vigilância

de Caieiras, com carga horária total de 16 (dezesseis) horas/aula, para até 10 (dez)

conforme edital e seus anexos

 

DECLARAMOS, para fins de p

1) Não está impedida de contratar com a Administração Pública Municipal; 

2) Não foi declarada inidônea pelo Poder Público, de nenhuma esfera; 

3) Não existe fato impeditivo à nossa habilitação; 

4) Não possui entre nossos proprietários, nenhum titular de mandato eletivo; 

5) Não possui funcionários, dirigentes ou acionistas detentores do controle do estabelecimento participante 

desta licitação, com qualquer vínculo direto ou indireto com o Municíp

da Lei Federal nº 14.133/21, sob pena de exclusão do certame;

6) Não possui no seu quadro de funcionários menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e menores de 16 anos em qualquer outro tipo de tr

7) Recebeu todos os documentos e tomou conhecimento de todas as informações necessárias para participar 

do presente certame e das condições para entrega do(s) serviço(s); 

8) Aceita e concorda com todas as condições do presente Edital e das especificações que fazem parte 

integrante do mesmo e farão parte do Instrumento Contratual, independentemente de transcrição; 

9) Atende plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Edital. 

Por ser expressão da verdade, eu ____________, representante legal desta empresa, firmo a presente. 

Local e data.  

 

Carimbo, nome e assinatura do representante legal.

OBS.: 1 – Este documento deverá ser inserido 

Município de Caieiras, www.portaldecomprascaieiras.com.br

por Cartório, ou original, de contrato social inicial e suas alterações, ou c

devidamente registrado em Cartório ou publicado 

comprove ser o subscritor representante legal da empresa, documentos estes que ficarão retidos nos autos

ANEXO II 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS E OUTRAS

PREGÃO ELETRONICO Nº 050/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 14887/2026 

ontratação de empresa especializada para prestação de serviço de capacitação 

resencial, na modalidade in company, destinada aos servidores da Vigilância

de Caieiras, com carga horária total de 16 (dezesseis) horas/aula, para até 10 (dez)

edital e seus anexos.   

, para fins de participação no Pregão Eletrônico acima, que nossa empresa: 

1) Não está impedida de contratar com a Administração Pública Municipal;  

2) Não foi declarada inidônea pelo Poder Público, de nenhuma esfera;  

3) Não existe fato impeditivo à nossa habilitação;  

4) Não possui entre nossos proprietários, nenhum titular de mandato eletivo;  

5) Não possui funcionários, dirigentes ou acionistas detentores do controle do estabelecimento participante 

desta licitação, com qualquer vínculo direto ou indireto com o Município de Caieiras, nos termos do art. 9º, 

da Lei Federal nº 14.133/21, sob pena de exclusão do certame; 

6) Não possui no seu quadro de funcionários menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e menores de 16 anos em qualquer outro tipo de trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos; 

7) Recebeu todos os documentos e tomou conhecimento de todas as informações necessárias para participar 

do presente certame e das condições para entrega do(s) serviço(s);  

m todas as condições do presente Edital e das especificações que fazem parte 

integrante do mesmo e farão parte do Instrumento Contratual, independentemente de transcrição; 

9) Atende plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Edital.  

essão da verdade, eu ____________, representante legal desta empresa, firmo a presente. 

Carimbo, nome e assinatura do representante legal. 

Este documento deverá ser inserido junto com os documentos de habilitaçãoe no Portal de Co

www.portaldecomprascaieiras.com.br e estar acompanhado de exemplar devidamente autenticado 

por Cartório, ou original, de contrato social inicial e suas alterações, ou contrato social consolidado atual, tudo 

devidamente registrado em Cartório ou publicado - conforme o caso; ou procuração pública; ou outro documento que 

comprove ser o subscritor representante legal da empresa, documentos estes que ficarão retidos nos autos

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS E OUTRAS 

serviço de capacitação 

resencial, na modalidade in company, destinada aos servidores da Vigilância Sanitária Municipal 

de Caieiras, com carga horária total de 16 (dezesseis) horas/aula, para até 10 (dez) participantes, 

articipação no Pregão Eletrônico acima, que nossa empresa:  

5) Não possui funcionários, dirigentes ou acionistas detentores do controle do estabelecimento participante 

io de Caieiras, nos termos do art. 9º, 

6) Não possui no seu quadro de funcionários menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

abalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos;  

7) Recebeu todos os documentos e tomou conhecimento de todas as informações necessárias para participar 

m todas as condições do presente Edital e das especificações que fazem parte 

integrante do mesmo e farão parte do Instrumento Contratual, independentemente de transcrição;  

essão da verdade, eu ____________, representante legal desta empresa, firmo a presente.  

e no Portal de Compras do 

e estar acompanhado de exemplar devidamente autenticado 

ontrato social consolidado atual, tudo 

conforme o caso; ou procuração pública; ou outro documento que 

comprove ser o subscritor representante legal da empresa, documentos estes que ficarão retidos nos autos. 



 

 

DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

 

PREGÃO ELETRONICO Nº 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de

presencial, na modalidade in comp

de Caieiras, com carga horária total de 16 (dezesseis) horas/aula, para até 10 (dez)

conforme edital e seus anexos

 

DECLARAMOS, para fins de participação no Pregão Eletrônico

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

original ou mediante digitalização de documento autenticado, exceto aqueles extraídos da 

INTERNET.  

 

Por ser expressão da verdade, eu __________, represe

Local e data.  

 

 

Carimbo, nome e assinatura do representante legal.

 

 

OBS.: 1 – Este documento deverá ser inserido 

Município de Caieiras, www.portaldecomprascaieiras.com.br

por Cartório, ou original, de contrato social inicial e suas alterações, ou contrato social consolidado atual, tudo 

devidamente registrado em Cartório ou publicado 

comprove ser o subscritor representante legal da empresa, documentos estes que ficarão retidos nos autos.

ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

PREGÃO ELETRONICO Nº 050/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 14887/2026 

ontratação de empresa especializada para prestação de serviço de capacitação 

presencial, na modalidade in company, destinada aos servidores da Vigilância

de Caieiras, com carga horária total de 16 (dezesseis) horas/aula, para até 10 (dez)

edital e seus anexos.   

DECLARAMOS, para fins de participação no Pregão Eletrônico supramencionado, que os 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO exigidos neste Edital, foram digitalizados da forma 

original ou mediante digitalização de documento autenticado, exceto aqueles extraídos da 

Por ser expressão da verdade, eu __________, representante legal desta empresa, firmo a presente. 

Carimbo, nome e assinatura do representante legal. 

Este documento deverá ser inserido junto com os documentos de habilitaçãoe no Portal de Compras do 

www.portaldecomprascaieiras.com.br e estar acompanhado de exemplar devidamente autenticado 

por Cartório, ou original, de contrato social inicial e suas alterações, ou contrato social consolidado atual, tudo 

devidamente registrado em Cartório ou publicado - conforme o caso; ou procuração pública; ou outro documento que 

comprove ser o subscritor representante legal da empresa, documentos estes que ficarão retidos nos autos.

DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

serviço de capacitação 

any, destinada aos servidores da Vigilância Sanitária Municipal 

de Caieiras, com carga horária total de 16 (dezesseis) horas/aula, para até 10 (dez) participantes, 

supramencionado, que os 

exigidos neste Edital, foram digitalizados da forma 

original ou mediante digitalização de documento autenticado, exceto aqueles extraídos da 

ntante legal desta empresa, firmo a presente.  

e no Portal de Compras do 

e estar acompanhado de exemplar devidamente autenticado 

por Cartório, ou original, de contrato social inicial e suas alterações, ou contrato social consolidado atual, tudo 

conforme o caso; ou procuração pública; ou outro documento que 

comprove ser o subscritor representante legal da empresa, documentos estes que ficarão retidos nos autos. 



 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQ

 

PREGÃO ELETRONICO Nº 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de

presencial, na modalidade in company, destinada aos servidores da Vigilância

de Caieiras, com carga horária total de 16 (dezesseis) horas/aula, para até 10 (dez)

conforme edital e seus anexos

 

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 

convocatório, que a empresa _________, inscrita no CNPJ/MF sob nº __________ é 

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos termos do enquadramento 

previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e a de nº 147, de 07 de agosto 

de 2014, cujos termos declaro c

preferência como critério de desempate no procedimento licitatório do pregão em epígrafe, 

realizado pelo Município de Caieiras. 

Local e data.  

 

Carimbo, nome e assinatura do representante 

OBS.: 1 – Este documento deverá ser inserido 

Município de Caieiras, www.portaldecomprascaieiras.com.br

por Cartório, ou original, de contrato social inicial e suas alterações, ou contrato social consolidado atual, tudo 

devidamente registrado em Cartório ou publicado 

comprove ser o subscritor representante legal da empresa, documentos estes que ficarão retidos nos autos.

ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO – ME OU EPP

PREGÃO ELETRONICO Nº 050/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 14887/2026 

ontratação de empresa especializada para prestação de serviço de capacitação 

presencial, na modalidade in company, destinada aos servidores da Vigilância

de Caieiras, com carga horária total de 16 (dezesseis) horas/aula, para até 10 (dez)

edital e seus anexos.   

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 

empresa _________, inscrita no CNPJ/MF sob nº __________ é 

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos termos do enquadramento 

previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e a de nº 147, de 07 de agosto 

de 2014, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de 

preferência como critério de desempate no procedimento licitatório do pregão em epígrafe, 

realizado pelo Município de Caieiras.  

Carimbo, nome e assinatura do representante legal. 

 

Este documento deverá ser inserido junto com os documentos de habilitaçãoe no Portal de Compras do 

www.portaldecomprascaieiras.com.br e estar acompanhado de exemplar devidamente autenticado 

por Cartório, ou original, de contrato social inicial e suas alterações, ou contrato social consolidado atual, tudo 

devidamente registrado em Cartório ou publicado - conforme o caso; ou procuração pública; ou outro documento 

comprove ser o subscritor representante legal da empresa, documentos estes que ficarão retidos nos autos.

ME OU EPP 

serviço de capacitação 

presencial, na modalidade in company, destinada aos servidores da Vigilância Sanitária Municipal 

de Caieiras, com carga horária total de 16 (dezesseis) horas/aula, para até 10 (dez) participantes, 

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 

empresa _________, inscrita no CNPJ/MF sob nº __________ é 

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos termos do enquadramento 

previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e a de nº 147, de 07 de agosto 

onhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de 

preferência como critério de desempate no procedimento licitatório do pregão em epígrafe, 

e no Portal de Compras do 

emplar devidamente autenticado 

por Cartório, ou original, de contrato social inicial e suas alterações, ou contrato social consolidado atual, tudo 

conforme o caso; ou procuração pública; ou outro documento que 

comprove ser o subscritor representante legal da empresa, documentos estes que ficarão retidos nos autos. 



 

 

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PARA 

PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. / 

 

PREGÃO ELETRONICO Nº 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de

presencial, na modalidade in company, destinada aos servidores da Vigi

de Caieiras, com carga horária total de 16 (dezesseis) horas/aula, para até 10 (dez)

conforme edital e seus anexos

 

 

Empresa..................................................................(nome da empresa lici

CNPJ/MF sob o n.º.................sediada.....................(endereço completo)..........., declara, para os 

devidos fins, observado o disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que cumpre 

as exigências de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado 

da Previdência Social e que atendem às regras de acessibilidade previstas na legislação, para 

atendimento ao que preceitua o 

 

Local e Data. 

 

 

(Identificação e assinatura do representante legal do licitante)

OBS.: 1 – Este documento deverá ser inserido 

Município de Caieiras, www.portaldecomprascaieiras.com.br

por Cartório, ou original, de contrato social inicial e suas alterações, ou contrato social consolidado atual, tudo 

devidamente registrado em Cartório ou pub

comprove ser o subscritor representante legal da empresa, documentos estes que ficarão retidos nos autos.

ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PARA 

PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. / 

(Lei 14.133/21, art. 63, inciso IV) 

PREGÃO ELETRONICO Nº 050/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 14887/2026 

ontratação de empresa especializada para prestação de serviço de capacitação 

presencial, na modalidade in company, destinada aos servidores da Vigilância

de Caieiras, com carga horária total de 16 (dezesseis) horas/aula, para até 10 (dez)

edital e seus anexos.   

Empresa..................................................................(nome da empresa licitante)..., inscrita no 

CNPJ/MF sob o n.º.................sediada.....................(endereço completo)..........., declara, para os 

devidos fins, observado o disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que cumpre 

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado 

da Previdência Social e que atendem às regras de acessibilidade previstas na legislação, para 

atendimento ao que preceitua o Artigo 63, inciso IV da Lei Federal 14.133/2021. 

(Identificação e assinatura do representante legal do licitante)

Este documento deverá ser inserido junto com os documentos de habilitaçãoe no Portal de Compras do 

www.portaldecomprascaieiras.com.br e estar acompanhado de exemplar devidamente autenticado 

por Cartório, ou original, de contrato social inicial e suas alterações, ou contrato social consolidado atual, tudo 

devidamente registrado em Cartório ou publicado - conforme o caso; ou procuração pública; ou outro documento que 

comprove ser o subscritor representante legal da empresa, documentos estes que ficarão retidos nos autos.

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PARA 

PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. / 

serviço de capacitação 

lância Sanitária Municipal 

de Caieiras, com carga horária total de 16 (dezesseis) horas/aula, para até 10 (dez) participantes, 

tante)..., inscrita no 

CNPJ/MF sob o n.º.................sediada.....................(endereço completo)..........., declara, para os 

devidos fins, observado o disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que cumpre 

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado 

da Previdência Social e que atendem às regras de acessibilidade previstas na legislação, para 

63, inciso IV da Lei Federal 14.133/2021.  

(Identificação e assinatura do representante legal do licitante) 

e no Portal de Compras do 

e estar acompanhado de exemplar devidamente autenticado 

por Cartório, ou original, de contrato social inicial e suas alterações, ou contrato social consolidado atual, tudo 

conforme o caso; ou procuração pública; ou outro documento que 

comprove ser o subscritor representante legal da empresa, documentos estes que ficarão retidos nos autos. 



 

 

Fornecedor:_________________________________

CNPJ: ____________________ Inscrição Estadual:________________________ 

Endereço: ___________________________Bairro: ________________________ 

CEP: _______________Cidade: __________________ Estado: ______________ 

Telefone: __________________ e

 

DADOS BANCÁRIOS PARA PAGAMENTO: 

Banco:__________Agência:___________ Conta Corrente: __________________ 

Obs.: a conta deverá ser no CNPJ da favorecida.

 

DADOS PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PRE

Nome do Responsável:_______________________ Cargo: _________________ 

RG:__________________ CPF:___________________ 

Data de Nascimento: _______/_______/_______ 

Endereço Residencial Completo:______________________________________ 

E-mail institucional: ________________________________________________ 

E-mail pessoal: ____________________________________________________ 

Telefone: (____)_____________________ 

Celular: (____)___________________ 

 

Pelo presente, formulamos proposta comercial para 

prestação de serviço de capacitação presencial, na modalidade in company, destinada aos 

servidores da Vigilância Sanitária Municipal de Caieiras, com carga horária total de 16 (dezesseis) 

horas/aula, para até 10 (dez) participantes, conforme 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de

presencial, na modalidade in company, destinada aos servidores da Vig

de Caieiras, com carga horária total de 16 (dezesseis) horas/aula, para até 10 (dez)

conforme edital e seus anexos

Item Descrição

1 
Conforme Termo de 

Referência

ANEXO VI 

NOVA PROPOSTA COMERCIAL 

Fornecedor:________________________________________________________ 

CNPJ: ____________________ Inscrição Estadual:________________________ 

Endereço: ___________________________Bairro: ________________________ 

CEP: _______________Cidade: __________________ Estado: ______________ 

___________ e-mail: ________________________________ 

DADOS BANCÁRIOS PARA PAGAMENTO:  

Banco:__________Agência:___________ Conta Corrente: __________________ 

Obs.: a conta deverá ser no CNPJ da favorecida. 

DADOS PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:  

Nome do Responsável:_______________________ Cargo: _________________ 

RG:__________________ CPF:___________________  

Data de Nascimento: _______/_______/_______  

Endereço Residencial Completo:______________________________________ 

al: ________________________________________________ 

mail pessoal: ____________________________________________________ 

Telefone: (____)_____________________  

Celular: (____)___________________  

Pelo presente, formulamos proposta comercial para a Contratação de empresa especializada para 

serviço de capacitação presencial, na modalidade in company, destinada aos 

Sanitária Municipal de Caieiras, com carga horária total de 16 (dezesseis) 

participantes, conforme edital e seus anexos: 

PROCESSO Nº 14887/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 050/2026 

ontratação de empresa especializada para prestação de serviço de capacitação 

presencial, na modalidade in company, destinada aos servidores da Vigilância

de Caieiras, com carga horária total de 16 (dezesseis) horas/aula, para até 10 (dez)

edital e seus anexos. 

Descrição Unidade Valor Total 

Conforme Termo de 
Referência 

Serviço 

_______________________  

CNPJ: ____________________ Inscrição Estadual:________________________  

Endereço: ___________________________Bairro: ________________________  

CEP: _______________Cidade: __________________ Estado: ______________  

mail: ________________________________  

Banco:__________Agência:___________ Conta Corrente: __________________  

Nome do Responsável:_______________________ Cargo: _________________  

Endereço Residencial Completo:______________________________________  

al: ________________________________________________  

mail pessoal: ____________________________________________________  

ratação de empresa especializada para 

serviço de capacitação presencial, na modalidade in company, destinada aos 

Sanitária Municipal de Caieiras, com carga horária total de 16 (dezesseis) 

serviço de capacitação 

ilância Sanitária Municipal 

de Caieiras, com carga horária total de 16 (dezesseis) horas/aula, para até 10 (dez) participantes, 

Valor Total  

 



 

 

 

 

Valor total da Proposta: R$ ________ (__________________). 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias, contados da data da sessão pública do Pregão. 

 

Pagamento: Os pagamentos serão efetuados em até

apresentação da Nota Fiscal, 

atestada pela Secretaria requisitante, observando

14.133/2.021.  

Prazo de entrega/execução: 

que será disponibilizado pela Secretaria

 

Declaro que nos preços propostos estão incluídos todos os tributos, encargos sociais e quaisquer 

outros ônus que porventura possam recair sobre a execução do objeto da presente licitação 

estou de acordo com todas as normas da solicitação de propostas e seus anexos. 

Local e data.  

 

 

 

Carimbo, nome e assinatura do representante legal.

 

 

 

 

 

tal da Proposta: R$ ________ (__________________).  

60 (sessenta) dias, contados da data da sessão pública do Pregão. 

Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias contados da data de 

apresentação da Nota Fiscal, no Setor de Contabilidade da Secretaria da Fazenda e devidamente 

atestada pela Secretaria requisitante, observando-se disposto no Artigo 115, da Lei Federal nº 

: A entrega do objeto da presente licitação será conform

que será disponibilizado pela Secretaria requisitante. 

Declaro que nos preços propostos estão incluídos todos os tributos, encargos sociais e quaisquer 

outros ônus que porventura possam recair sobre a execução do objeto da presente licitação 

estou de acordo com todas as normas da solicitação de propostas e seus anexos. 

Carimbo, nome e assinatura do representante legal. 

 

 

 

 

 

 

60 (sessenta) dias, contados da data da sessão pública do Pregão.  

contados da data de 

no Setor de Contabilidade da Secretaria da Fazenda e devidamente 

115, da Lei Federal nº 

A entrega do objeto da presente licitação será conforme cronograma 

Declaro que nos preços propostos estão incluídos todos os tributos, encargos sociais e quaisquer 

outros ônus que porventura possam recair sobre a execução do objeto da presente licitação e que 

estou de acordo com todas as normas da solicitação de propostas e seus anexos.  



 

 

 

 

 

 

ANEXO VANEXO VII 



 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

O presente Estudo Técnico Preliminar trata da necessidade de contratação de serviço de capacitação 

presencial, na modalidade in company, destinado aos servidores da Vigilância Sanitária Municipal de Caieiras, 

com carga horária total de 16 (dezesseis) horas e participação estimada de até 10 (dez) servidores, voltado ao 

aperfeiçoamento técnico das atividades de fiscalização e da atuação da autoridade sanitária. 

A contratação mostra-se necessária em razão da complexidade técnica e jurídica inerente às 

atribuições desenvolvidas pela Vigilância Sanitária Municipal, que envolvem inspeções sanitárias, avaliação 

de risco, lavratura de documentos fiscais, instauração, instrução e acompanhamento de Processos 

Administrativos Sanitários, aplicação da legislação sanitária e adoção de medidas decorrentes do exercício do 

poder de polícia administrativa. 

A atualização e o nivelamento técnico da equipe são essenciais para reduzir divergências de 

interpretação, prevenir falhas formais na elaboração de documentos, padronizar procedimentos de inspeção e 

fiscalização e fortalecer a segurança jurídica das ações administrativas. A capacitação deverá contemplar, entre 

outros conteúdos, legislação sanitária aplicada, Código Sanitário Estadual, Portaria CVS nº 1/2024, 

fiscalização sanitária, Vigilância em Saúde do Trabalhador, técnicas de inspeção e avaliação de risco sanitário, 

Processo Administrativo Sanitário, elaboração de documentos fiscais, postura e abordagem da autoridade 

sanitária e poder de polícia administrativa. 

Pretende-se, com a contratação, aprimorar a qualidade técnica das ações de Vigilância Sanitária, 

conferir maior uniformidade às condutas da equipe e contribuir para decisões mais consistentes e 

fundamentadas, com reflexos diretos na proteção da saúde da população e na eficiência da Administração 

Pública, em consonância com o art. 18, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 

 

2. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

A compatibilidade da presente demanda com o Plano de Contratações Anual do Município deverá ser 

verificada pelo setor competente na fase interna da contratação, promovendo-se, se necessário, os registros e 

adequações administrativas cabíveis. 

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 



 

A contratação deverá observar a Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis, devendo o serviço 

ser executado por pessoa jurídica com capacidade técnica compatível com o objeto. 

Requisitos técnicos:  

• capacitação presencial, in company, a ser realizada em local definido pela Administração Municipal de 

Caieiras; 

• carga horária total de 16 (dezesseis) horas/aula; 

• atendimento de até 10 (dez) servidores da Vigilância Sanitária Municipal; 

• conteúdo programático compatível com a atuação da autoridade sanitária municipal, abrangendo 

legislação sanitária aplicada, Lei Estadual nº 10.083/1998 (Código Sanitário do Estado de São Paulo), 

Portaria CVS nº 1/2024, fiscalização sanitária, Vigilância em Saúde do Trabalhador, técnicas de inspeção 

e avaliação de risco sanitário, Processo Administrativo Sanitário, elaboração de documentos fiscais, 

postura e abordagem da autoridade sanitária e poder de polícia administrativa; 

• fornecimento de material didático aos participantes; 

• emissão de certificado individual de participação/conclusão, preferencialmente impresso ou em formato 

que permita sua juntada aos registros funcionais; 

• instrutor(es) com experiência e conhecimento comprovadamente compatíveis com os temas ministrados. 

 

Requisitos administrativos: a contratada deverá manter regularidade jurídica, fiscal, trabalhista e demais 

condições de habilitação exigíveis para a contratação, bem como cumprir os prazos, condições de execução e 

demais obrigações estabelecidas no Termo de Referência. 

 

Os requisitos deverão ser definidos de forma suficiente para assegurar a qualidade da capacitação, 

evitando-se exigências excessivas ou desnecessárias que possam restringir indevidamente a competitividade. 

 

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

A necessidade corresponde à contratação de 01 (um) serviço de capacitação presencial, com carga 

horária total de 16 (dezesseis) horas/aula, destinado a até 10 (dez) servidores da Vigilância Sanitária 

Municipal. O quantitativo foi definido de acordo com a composição estimada da equipe a ser capacitada e com 

as propostas de mercado obtidas para o objeto. 

 



 

Item Descrição Unidade Quantidade Participantes 

1 

Capacitação 
presencial in 
company para 
servidores da 
Vigilância 
Sanitária, carga 
horária de 16 
horas/aula 

Serviço 1 
Até 10 

servidores 

 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Para atendimento da necessidade, foram identificadas como alternativas possíveis: realização de 

capacitação por servidores ou órgãos públicos com expertise disponível; contratação de curso aberto com 

inscrições individuais; realização de treinamento remoto; e contratação de capacitação presencial in company, 

customizada para a realidade da Vigilância Sanitária Municipal. 

A capacitação interna por servidores ou por outros órgãos públicos dependeria da disponibilidade de 

profissionais com domínio integrado dos conteúdos e agenda compatível, o que não está demonstrado nos 

documentos que instruem a demanda. Cursos abertos, embora possam atender parcialmente ao objetivo, 

tendem a possuir conteúdo genérico, calendário predefinido e menor possibilidade de abordagem de situações 

práticas específicas do Município. A modalidade exclusivamente remota, por sua vez, reduz a interação direta 

necessária para oficinas de documentos, discussão de casos, postura fiscal e situações de abordagem em 

campo. 

A solução considerada mais adequada é a contratação de capacitação presencial in company, por 

permitir conteúdo direcionado às necessidades da equipe, interação com o instrutor, discussão de situações 

reais de fiscalização e realização de atividades práticas relacionadas aos documentos e ao Processo 

Administrativo Sanitário, sem necessidade de deslocamento dos servidores para outro município. 

Foram obtidas três propostas comerciais compatíveis com o objeto: Kamelli Educação, no valor de R$ 

10.000,00; Elke Nogueira - Treinamentos Profissionais, no valor de R$ 12.500,00; e MAED - Treinamento e 

Orientação Pedagógica, no valor de R$ 14.400,00. As três propostas consideram capacitação presencial com 

carga horária de 16 horas/aula e fornecimento de material didático e certificado aos participantes. 

 

6. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 

A estimativa de valor foi obtida a partir de três propostas comerciais coletadas para serviço com 



 

características equivalentes. Considerando que se trata de item único, foi adotada a média aritmética simples 

dos valores globais apresentados, resultando no valor estimado de R$ 12.300,00 (doze mil e trezentos reais). 

 

Fonte Valor da proposta Observação 

 
Kamelli Educação 

 

R$ 10.000,00 Capacitação presencial - 16 h/aula 

Elke Nogueira - Treinamentos 
Profissionais 

R$ 12.500,00 Capacitação presencial - 16 h/aula 

MAED - Treinamento e 
Orientação Pedagógica 

R$ 14.400,00 Capacitação presencial - 16 h/aula 

 
Média aritmética 
 

R$ 12.300,00 Valor estimado da contratação 

 

Os valores deverão ser submetidos à validação do setor competente, nos termos do art. 23 da Lei nº 

14.133/2021 e das rotinas municipais aplicáveis à pesquisa de preços. 

 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução consiste na contratação de empresa especializada para ministrar capacitação presencial, in 

company, destinada a até 10 servidores da Vigilância Sanitária Municipal de Caieiras, com carga horária total 

de 16 horas/aula, incluindo planejamento e ministração do conteúdo, material didático e certificação individual 

dos participantes. 

O conteúdo deverá ser aplicado à realidade da atuação sanitária municipal e abranger os eixos 

definidos pela área requisitante: legislação sanitária aplicada; Código Sanitário Estadual; Portaria CVS nº 

1/2024; fiscalização sanitária; Vigilância em Saúde do Trabalhador; técnicas de inspeção e avaliação de risco 

sanitário; Processo Administrativo Sanitário; elaboração e oficina de documentos fiscais; postura e abordagem 

da autoridade sanitária; e poder de polícia administrativa. 

A execução deverá ocorrer em datas e horários previamente acordados com a Diretoria de Vigilância 

em Saúde, de modo a garantir a participação da equipe e reduzir impactos sobre a continuidade das atividades 

essenciais do setor. A contratada deverá disponibilizar todos os recursos didáticos necessários à execução do 

serviço e emitir certificados aos participantes. 

 

8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO 



 

Não se recomenda o parcelamento do objeto. A capacitação constitui serviço único e integrado, com 

conteúdo programático articulado e carga horária total definida, cuja divisão entre diferentes fornecedores 

poderia comprometer a coerência pedagógica, a continuidade metodológica, a padronização das orientações e 

a responsabilização pela entrega do resultado final. Assim, a contratação em item único mostra-se 

tecnicamente mais adequada e administrativamente mais eficiente. 

 

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

Com a contratação, pretende-se alcançar os seguintes resultados: 

• atualização e aperfeiçoamento técnico dos servidores da Vigilância Sanitária; 

• maior padronização das condutas de fiscalização e das rotinas de inspeção; 

• redução de falhas formais na elaboração de notificações, autos, termos e demais documentos sanitários; 

• melhoria da instrução e condução dos Processos Administrativos Sanitários; 

• fortalecimento da segurança jurídica das ações decorrentes do poder de polícia administrativa; 

• aperfeiçoamento da avaliação de risco sanitário e da tomada de decisão em campo; 

• melhoria da postura, comunicação e abordagem dos servidores em situações de fiscalização e 

enfrentamento; 

• maior uniformidade técnica das decisões e, consequentemente, melhoria da qualidade das ações de 

proteção à saúde da população. 

 

10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

Antes da formalização da contratação, deverão ser adotadas as providências administrativas 

pertinentes, em especial: validação da pesquisa de preços; definição da forma de contratação pelo 

Departamento de Compras; verificação da disponibilidade orçamentária; conferência da documentação de 

habilitação da futura contratada; definição do cronograma, local e infraestrutura para realização do curso; 

designação do responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução; e comunicação prévia aos 

servidores participantes. 

Não se identifica necessidade de capacitação específica do fiscal do contrato além das orientações 

usuais de acompanhamento, uma vez que o objeto possui execução delimitada e verificável por carga horária, 

conteúdo, participação, material didático e emissão dos certificados. 

 



 

11. JUSTIFICATIVA PARA ADOÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS 

Não se aplica. O objeto corresponde a contratação pontual de serviço de capacitação, com escopo, 

público-alvo e carga horária previamente definidos, não se caracterizando como demanda frequente, parcelada 

ou de quantitativo incerto que justifique a adoção do Sistema de Registro de Preços. 

 

12. IMPACTOS AMBIENTAIS 

Em razão da natureza predominantemente intelectual do serviço, não são esperados impactos 

ambientais relevantes. Recomenda-se, contudo, que o material didático seja dimensionado à quantidade efetiva 

de participantes, evitando desperdícios, e que, sempre que possível, sejam utilizados materiais recicláveis ou 

disponibilizados conteúdos complementares em formato digital, sem prejuízo da necessidade administrativa de 

materiais impressos quando pertinente. 

 

13. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A contratação mostra-se tecnicamente viável e adequada ao interesse público. A necessidade está 

relacionada ao aprimoramento de atividades que envolvem risco sanitário, aplicação de legislação específica, 

produção de atos administrativos e exercício do poder de polícia, circunstâncias que exigem atualização e 

padronização permanentes da equipe. 

O levantamento de mercado demonstra a existência de fornecedores capazes de executar o objeto em 

formato presencial e com carga horária compatível, e a pesquisa realizada permite estabelecer referência de 

preço para a contratação. A solução escolhida apresenta relação adequada entre custo e benefício, pois 

concentra em uma única capacitação conteúdos diretamente relacionados às atribuições dos servidores e pode 

ser realizada no próprio Município, reduzindo custos indiretos de deslocamento e afastamento prolongado da 

equipe. 

Diante do exposto, a equipe de planejamento declara viável a contratação de serviço de capacitação 

presencial in company, com carga horária de 16 horas/aula, destinada a até 10 servidores da Vigilância 

Sanitária Municipal de Caieiras, nos termos e condições a serem detalhados no Termo de Referência. 

 

 

__________________________________ 

Thais L. O. Urtado 

Diretora de Vigilância em Saúde 

Secretaria Municipal da Saúde 



 

 

 

 

 

 

ANEXO VANEXO VIII  



 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

1.1. Este Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação de 

serviço de capacitação presencial, na modalidade in company, destinada aos servidores da Vigilância 

Sanitária Municipal de Caieiras, com carga horária total de 16 (dezesseis) horas/aula, para até 10 (dez) 

participantes, conforme condições, conteúdos e exigências estabelecidos neste Termo de Referência. 

1.2. O objeto caracteriza-se como serviço comum de natureza predominantemente intelectual, cujos 

padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos neste instrumento, conforme 

justificativas constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. A execução ocorrerá em data(s), horário(s) e local a serem definidos de comum acordo com a Diretoria 

de Vigilância em Saúde do Município de Caieiras, observada a carga horária total contratada. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A contratação é necessária diante da complexidade técnica e jurídica das atividades exercidas pela 

Vigilância Sanitária Municipal, que envolvem inspeções, avaliação de risco, lavratura de documentos fiscais, 

instauração e instrução de Processos Administrativos Sanitários, aplicação da legislação sanitária e adoção 

de medidas decorrentes do exercício do poder de polícia administrativa. 

2.2. A capacitação tem por finalidade atualizar e nivelar os conhecimentos da equipe, promover maior 

padronização das condutas adotadas pelos servidores, reduzir divergências de interpretação e falhas 

formais na elaboração de documentos e fortalecer a segurança jurídica dos procedimentos administrativos. 

2.3. Pretende-se, com a contratação, aperfeiçoar a atuação da autoridade sanitária em situações práticas 

de fiscalização e abordagem, melhorar a avaliação de risco sanitário e a condução do Processo 

Administrativo Sanitário, contribuindo para decisões mais uniformes, tecnicamente fundamentadas e 

alinhadas à legislação vigente. 

2.4. A modalidade presencial in company foi considerada adequada por possibilitar conteúdo direcionado à 

realidade do Município, interação direta com o instrutor, discussão de casos práticos e oficina de 

documentos, sem necessidade de deslocamento dos servidores para outro município. 

 



 

3. DESCRIÇÃO DO OBJETO 

3.1. A contratação compreende o seguinte item: 

Item Descrição Unidade Qtde. Carga horária Participantes 

1 

Capacitação 

presencial in 

company 

para 

servidores da 

Vigilância 

Sanitária 

Municipal, 

incluindo 

material 

didático e 

certificação 

individual 

Serviço 1 16 horas/aula Até 10 

 

3.2. Conteúdo programático mínimo: 

• Legislação Sanitária Aplicada; 

• Lei Estadual nº 10.083/1998 - Código Sanitário do Estado de São Paulo; 

• Portaria CVS nº 1/2024; 

• Fiscalização sanitária em serviços de saúde e estabelecimentos de interesse à saúde; 

• Vigilância em Saúde do Trabalhador; 

• Técnicas de inspeção sanitária e avaliação de risco sanitário; 

• Processo Administrativo Sanitário - instauração, instrução, rito e aspectos práticos; 

• Elaboração e oficina de documentos utilizados nas ações fiscais; 

• Postura da autoridade sanitária e abordagem em situações de fiscalização e enfrentamento; 

• Poder de polícia administrativa aplicado à Vigilância Sanitária. 

3.3. Deverão estar incluídos no preço todos os custos necessários à execução integral do curso, inclusive 

planejamento, honorários de instrutor(es), deslocamentos, materiais didáticos, certificados, tributos, 

encargos e demais despesas diretas ou indiretas. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A contratada deverá comprovar capacidade para executar capacitação compatível com o objeto, por 



 

meio de documentação admitida na fase de habilitação, observadas as exigências definidas pelo setor 

responsável pela contratação. 

4.2. O(s) instrutor(es) deverá(ão) possuir formação, experiência profissional e domínio técnico compatíveis 

com os conteúdos ministrados, especialmente em legislação sanitária, fiscalização e Processo 

Administrativo Sanitário. 

4.3. A capacitação será presencial e deverá ser realizada no Município de Caieiras, em ambiente 

disponibilizado ou indicado pela CONTRATANTE, salvo ajuste formal diverso entre as partes. 

4.4. A CONTRATADA deverá apresentar, previamente à execução, conteúdo programático e cronograma 

compatíveis com o objeto deste Termo de Referência, para validação da Diretoria de Vigilância em Saúde. 

4.5. A carga horária total deverá ser integralmente cumprida. Eventuais alterações de data ou horário 

dependerão de concordância prévia da CONTRATANTE e não poderão implicar redução do conteúdo ou da 

carga horária. 

4.6. A CONTRATADA deverá fornecer material didático a cada participante e emitir certificado individual, 

contendo, no mínimo, identificação do participante, título da capacitação, carga horária, período de 

realização e identificação da instituição responsável. 

4.7. A contratada deverá cumprir a legislação trabalhista, fiscal, previdenciária e demais normas aplicáveis, 

mantendo durante a execução as condições de habilitação exigidas. 

4.8. Não será admitida substituição do objeto por curso genérico ou conteúdo que não contemple os eixos 

mínimos previstos neste Termo de Referência. 

4.9. O serviço será considerado provisoriamente recebido ao término da carga horária programada e 

definitivamente recebido após verificação, pela fiscalização, do cumprimento do conteúdo, carga horária, 

entrega dos materiais e emissão dos certificados. 

4.10. Caso sejam constatadas inconformidades sanáveis, a CONTRATADA deverá corrigi-las no prazo 

definido pela fiscalização, sem ônus adicional para a CONTRATANTE. 

 

5. DEVERES DA CONTRATADA 

5.1. Cumprir integralmente o objeto, observando as especificações, carga horária, conteúdo programático, 

datas e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

5.2. Disponibilizar instrutor(es) qualificado(s) e recursos didáticos adequados à execução do curso. 



 

5.3. Fornecer material didático e certificados aos participantes, sem cobrança adicional. 

5.4. Responsabilizar-se por todas as despesas necessárias à execução, inclusive tributos, encargos, 

deslocamentos, alimentação, hospedagem e demais custos de sua equipe, quando houver. 

5.5. Comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer fato que possa comprometer a execução, 

apresentando solução que assegure o cumprimento integral do objeto. 

5.6. Substituir, quando solicitado e mediante justificativa da CONTRATANTE, profissional que apresente 

conduta inadequada ou desempenho incompatível com a execução do objeto, quando tecnicamente viável 

e sem prejuízo do cronograma. 

5.7. Manter sigilo sobre informações e casos concretos eventualmente discutidos durante a capacitação 

que contenham dados não públicos, quando aplicável. 

5.8. Manter durante a execução todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a 

contratação. 

 

6. DEVERES DA CONTRATANTE 

6.1. Disponibilizar local adequado à realização da capacitação, com infraestrutura básica compatível com o 

número de participantes. 

6.2. Definir e comunicar à CONTRATADA, com antecedência razoável, as datas, horários e condições locais 

para execução. 

6.3. Indicar os servidores participantes e garantir, dentro das possibilidades administrativas, sua liberação 

para participação na carga horária prevista. 

6.4. Fornecer informações necessárias à contextualização do curso e esclarecer dúvidas da CONTRATADA 

relativas ao escopo. 

6.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto por servidor especialmente designado. 

6.6. Comunicar formalmente à CONTRATADA eventuais irregularidades e solicitar as correções cabíveis. 

6.7. Efetuar o pagamento após o recebimento definitivo do serviço, observadas as condições deste Termo 

de Referência e do instrumento de contratação. 

7. ESTIMATIVAS DE CUSTO 

7.1. A estimativa de custo foi elaborada com base em três propostas comerciais obtidas para o objeto, em 

conformidade com o planejamento da contratação e sujeita à validação do setor competente nos termos 



 

do art. 23 da Lei nº 14.133/2021. 

Fonte Valor global 

Kamelli Educação R$ 10.000,00 

Elke Nogueira - Treinamentos Profissionais R$ 12.500,00 

MAED - Treinamento e Orientação Pedagógica R$ 14.400,00 

Valor estimado - média aritmética R$ 12.300,00 

 

7.2. O valor estimado da contratação é de R$ 12.300,00 (doze mil e trezentos reais). 

 

8. PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo do serviço, mediante 

apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo responsável pela fiscalização, observadas as 

rotinas financeiras do Município. 

8.2. O pagamento ficará condicionado à comprovação da regularidade da CONTRATADA perante as 

obrigações fiscais, trabalhistas e demais exigências aplicáveis, conforme definido no procedimento de 

contratação. 

8.3. A nota fiscal deverá corresponder ao objeto efetivamente executado e conter as informações exigidas 

pela Administração. 

8.4. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades assumidas nem importará 

aceitação de serviço executado em desacordo com este Termo de Referência. 

 

9. DA EXECUÇÃO, ACOMPANHAMENTO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

9.1. A execução deverá ocorrer após a emissão do instrumento hábil de contratação e a definição do 

cronograma pela Diretoria de Vigilância em Saúde. 

9.2. A fiscalização acompanhará a presença do instrutor, o cumprimento da carga horária, a aderência ao 

conteúdo programático, a entrega dos materiais e a emissão dos certificados. 

9.3. O recebimento provisório ocorrerá ao final da capacitação, mediante verificação inicial da execução. O 

recebimento definitivo ocorrerá após a confirmação do cumprimento integral das obrigações contratuais. 

9.4. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA por vícios, 

falhas ou prejuízos decorrentes da execução inadequada do objeto. 



 

 

10. SANÇÕES 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA que der causa à 

inexecução parcial ou total do contrato, retardar injustificadamente a execução, apresentar documentação 

ou declaração falsa, praticar ato fraudulento, comportar-se de modo inidôneo ou praticar ato lesivo 

previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

10.2. Poderão ser aplicadas, observado o devido processo administrativo, as sanções previstas no art. 156 

da Lei nº 14.133/2021: advertência; multa; impedimento de licitar e contratar; e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar, conforme a natureza e a gravidade da infração. 

10.3. A aplicação das sanções observará a natureza e a gravidade da infração, as peculiaridades do caso 

concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos causados à Administração e os demais 

critérios previstos na Lei nº 14.133/2021. 

10.4. A aplicação de sanção não exclui a obrigação de reparação integral de eventual dano causado à 

CONTRATANTE. 

10.5. Os percentuais e critérios específicos para eventual multa serão definidos no instrumento 

convocatório ou contratual pelo setor competente, observados os limites legais. 

 

11. DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1. A forma de contratação e o enquadramento legal serão definidos pelo Departamento de Compras, 

considerando o valor estimado, a natureza do objeto e a legislação vigente. 

11.2. Integram o planejamento da contratação o Estudo Técnico Preliminar, a pesquisa de preços e as 

propostas comerciais que instruem o processo. 

11.3. Os casos omissos serão resolvidos pela Administração com fundamento na Lei nº 14.133/2021 e 

demais normas aplicáveis. 

 

 

__________________________________ 

Thais L. O. Urtado 

Diretora de Vigilância em Saúde 

Secretaria Municipal da Saúde 
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